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DECRETO N° 005/2021, DE 07 DE JANEIRO DE 2021  

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANA, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados o Sr. Neide Marinéz Caldato, CPF n° 023 594 429-70, 

RG n` 7.722.329-0 SSP/PR, como Presidente. o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-

66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles Forlin, CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 

10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações. 

com  o objetivo de receber. examinar, montar processo licitatório. fazer visto-ia, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Municipio de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercicio de 2021.  

Art.  2°  - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros Dara a mesma 

comissão no periodo subsequente, de acordo como §40  do  art.  51, da Lei n° 8.666/ 993.  

Art.  30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de Janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n° 536/2019. de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrário. 

Município de Chopinzinho 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR;  -E JANEIRO DE 2021 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municiplos do Sudoeste do  Parana  
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ECRETO N° 046/2021, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021  

Altera o  art.  10  do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitações. 

0 PR  

das atribuições que I  

FEITO DO MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

e são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica - 

DEC  E T A: 

Art. 1  

nomeia a Comissão  

"Art. 

RG n° 

n°06 

n°08 

a Co  

monta  

apres 

de C 

cadas 

Art.  

permanecem inalter  

Art. 3  

disposições em cont 

— Altera o  art.  1° do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, que 

ermanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação: 

° - Ficam nomeados o Sr. André Felipe de Moraes, CPF n°094 757.939-76, 

13.155.510-5 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

575.819-66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles For/in, CPF 

098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem 

*ssão Permanente de Licitações, com o objetivo de receber, examinar, 

processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

ntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município 

opinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

amento de licitantes, para o exercício de 2021." 

— Os demais artigos do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, 

OS. 

- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

rio. 

GABINETE 0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, P 02 DE FEVEREIRO DE 2021 _._. 

- , 

E son  Luiz  Cenci  
Prefeito  
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

CHOPINZINHO PARANÁ 85560-000 

SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Assistência Social, tendo em vista a 

necessidade de aquisição de Epis - máscaras descartáveis, distribuição 

destinada aos profissionais das Politicas Públicas de Assistência Social, solicita 

a autorização de Vossa Excelência para que se efetue a contratação através 

de processo licitatório na modalidade de dispensa de licitação, conforme a 

descrição contida no Termo de Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização fica a 

cargo da Secretaria Municipal de Assistência Social 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 26 de julho de 2021. 

f),L,(Le, ecu-k- us: 
dina Accorsi 

Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto Municipal n° 008/2021 de 01 de janeiro de 2021 



SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

CHOPINZINHO PARANÁ 85560-000 

o o 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. 0 presente processo tem por objeto a necessidade da aquisição de mascaras descartáveis, destinada a 

distribuição aos profissionais da Secretaria de Assistência Social, tendo em visto a continuidade da 

Pandemia Covid-19, conforme estabelecidas neste instrumento: 

ITEM QTD DESCRIÇÃO VALOR 

UNIT.  R$ 

VALOR  

TOTAL R$ 

01 250 

CAIXAS 

Mascara tripla descartável com filtro na cor branca 
com as seguintes especificações: não estéril, uso e 
tamanho único, apresentação da estrutura e cor 
sendo a 12  camada: polipropileno não tecido cor 
branca (camada externa) 29 camada: papel filtro  melt 
blown  (BFE: -95%) — (camada do meio) 39  camada: 
polipropileno não tecido cor branca- (camada 
interna), deverá conter clipe nasal ajustável, com 
elástico, ser de material respirável e macio, dimensões 
do produto aproximadamente 9,5cm(I) X 17,5 cm (a). 
Apresentação em embalagem: caixa, contendo 50 
unidades cada, o produto devera conter certificado da 
AN VISA. 

16,98 4.245,00 

VALOR TOTAL 
R$ 4.245,00 

2. JUSTIFICATIVA 

Segue anexa justificativa para aquisição de mascara descartáveis, distribuição destinada aos profissionais das 

unidades publicas de atendimento do SUAS desta Secretaria. 

3. DA MODALIDADE 

3.1. Diante desta justificativa, solicita a abertura do processo licitatório na modalidade de dispensa desse item. 

4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

4.1. 0 prazo de entrega dos produtos será de 07 (sete) dias, a partir da assinatura do contrato. 

4.2. A entrega deverá ser feita na Secretaria de Assistência Social localizada na Rua Santos  Dumont,  4645 — 

Centro — Chopinzinho — PR. 

1 
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4.3. A vigência do termo contratual será de 90 (noventa) dias, a partir da assinatura do contrato. 

5. DO VALOR 

5.1. Informa-se que a consulta de preço referente ao objeto do presente termo foi realizada pela servidora Ana 

Flávia Mafioletti Zuconelli, -  Aux.  Administrativo sob CPF n° 060.597.929-44. 

6. DO PAGAMENTO 

6.1. Fica estipulado valor máximo de R$ 4.245,00 (quatro mil duzentos e quarenta e cinco reais). A Empresa 

Drogamais Bom Jesus Chopinzinho, inscrita sob CNPJ n° 06.143.815-0001-06, Localizada na Av. XV de 

Novembro, 4189 — centro, Município de Chopinzinho — PR, tendo como responsável legal a Sra. Luciana 

Barancel I i Bordim. 

6.2. 0 pagamento será efetuado até 30 Dias após entrega e conferência dos produtos e através da apresentação da 

nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social será encaminhada a Secretaria de Finanças para 

liquidação mediante depósito bancário em nome do preponente. 

6.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 

CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos 

aplicáveis A caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da 

Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

6.4. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: SECRETARIA 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 08.02.08.2440018.2.075.3.3.90.30 (2106) FONTE: 1022. 

6.5. Utilizado como critério para formação de preço o orçamento com o menor valor, considerando ser o mais 

vantajoso para o Município. 

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7. Conforme portaria Federal n°369/2020 — Ação do Covid no Suas para aquisição de EPI - 0 recurso a ser 

utilizado para pagamento será: Fonte 1022. Dotação orçamentaria 08.02.082440018.2.075.3.3.90.30 (2106) 

8. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1. Compete A Contratante: 

8.1.1. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

8.1.2. Comunicar A Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no serviço 

executado, para que seja reparado ou corrigido; 

2 
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8.1.3. Efetuar o pagamento A Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos; 

8.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados A execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.2. Compete A Contratada: 

8.2.1. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus 

os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.2.2. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 

Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

8.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

8.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, As suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 

avarias ou defeitos; 

8.2.5. Comunicar A Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

9- DA RESCISÃO 

9.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá  (ão)  ser rescindido(s): 

9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 

cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 

oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE A rescisão no caso de inexecução total ou 

parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicáveis. 

9.2 — 0(s) Contrato(s) poderá (do) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei 

n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 

limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
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9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 

dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará A CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 

prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 

correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 

hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 

medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando verificadas 

as seguintes situações, dentre outras: 

9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 

9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscalizar a 

execução do Contrato. 

9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 

procedimento, via sistema ldoc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a serem 

apurados; 

9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do (a) Secretário (a) Municipal de Assistência Social, com os 

documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 - Notificação da CONTRATADA via sistema 1DOC, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 

9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 - Notificação da CONTRATADA via sistema ldoc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 

decisão irrecorrivel; 

9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o objeto 

da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa prévia da 

CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas 

urgentes. 

10- DAS PENALIDADES 

4 
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O  

10.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as penalidades 

previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, penalidades 

pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem 

como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

10.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das ações, obrigações e 

serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 

penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que não 

impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo A. 

Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que configurem 

distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 

desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido à suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na prestação 

do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 

1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias 

multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 

motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da 

Lei n° 8.666/93; 

O multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 

motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financeiros e 

patrimoniais A Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 

público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 

perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 

8.666/93. 

5 



SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 011 
E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.prgov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

CHOPINZINHO PARANÁ 85560-000 

10.3. Na aplicação das penalidades contratuais, serão observados as disposições da Lei n° 8.666/93, quando aos 

procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

10.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 

o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 

10.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 

das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 

cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 

valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.6. Caso a CONTRATADA  ilk)  efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 

correspondente será cobrado judicialmente. 

10.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, observado o 

seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 

apurados; 

10.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretária de Assistência Social, com os documentos 

pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.7.3. Notificação da CONTRATADA via sistema 1 doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato; 

10.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

10.7.6. Notificação da CONTRATADA via sistema I doe, para ciência quanto ao resultado do processo, em 

decisão irrecorrivel; 

10.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o objeto 

da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa prévia 

da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas 

urgentes. 

11. DA FISCALIZAÇÃO 

11.1 Conforme dispõe o artigo 67 da Lei n° 8.666/93: 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração 

especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações 

pertinentes a essa atribuição. 

6 



012 SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL - 

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

CHOPINZINHO PARANÁ 85560-000 

11.2 Destarte terá como gestora a Sra.  Edina  Accorsi, CPF 053.271.259-55 Chefe do Departamento de Assistência 

Social; 

11.3 Como fiscal substituta a Sra. Gislaine Tania Galeazzi CPF: 054.423.769.22, Coordenadora de Gestão do 

SUAS; 

Chopinzinho, 26 de julho de 2021. 

0 , 

O 
Edina Accorsi  

Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto 008/2021 de 07/01/2021 

• 
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MUNICIPIO DE CHOPINZINHO  
ESTADO DO PARANÁ 011 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:assistenciasocial@chopinzinho.prgov.br  
Telefax (46) 3242-2005 — Rua Santos  Dumont,  4645 

85560-000 CHOPINZINHO PARANA' 

JUSTIFICATIVA 

A Secretaria Municipal de Assistência Social abaixo representada, enquanto gesto-

ra da política pública de assistência social do município de Chopinzinho vem por meio 

desta justificativa, apresentar a necessidade de aquisição de Máscaras de Proteção Indi-

vidual para fornecimento a trabalhadores do SUAS. 

Inicialmente, mesmo com a vacinação contra a covid-19 em andamento no Brasil, a 

pandemia causada pela doença continua e toda a população deve seguir com os cuida-

dos de distanciamento, isolamento social e de higiene para evitar a contaminação. Um 

desses principais cuidados é o uso diário de máscaras de proteção. 0 uso de máscara de • proteção é uma das formas de evitar a disseminação do  virus  que causa a covid-19. Ao 

lado das medidas de proteção que já conhecemos, como distanciamento social, lavagem 

frequente das mãos e a manutenção de ambientes limpos e ventilados, a utilização corre-

ta de um dispositivo de proteção respiratória, como as máscaras, pode contribuir para mi-

nimizar a contaminação pelo  virus  e por outros agentes infecciosos, isso, até que todos 

estejam devidamente vacinados. 

Tendo em vista o contexto acima, existe a necessidade de fornecimento de másca-

ras, para uso e proteção individual dos servidores que estão diariamente em atendimen-

tos na linha de frente do COVID19. Acrescentamos ainda, que o Município recebeu recur-

so pontual — COVID 19 — EPIS no ano de 2020, repasse esse fundo a fundo do Governo 

Federal, o qual foi utilizado parcialmente, pois bem, afim de cumprir com o uso integral do • recurso, bem como, a necessidade diária de uso de máscaras, é que apresentamos a 

presente justificativa. 

A Organização Mundial da Saúde - OMS declarou que, as vacinas sozinhas não dão con-

ta do recado, continua sendo uma orientação da OMS o uso consistente de máscaras onde não 

há possibilidade de distanciamento social, a higienização das mãos, etiqueta respiratória, ambi-

entes ventilados, evitar aglomerações. 

Acrescentamos ainda, que é possível verificar e tem-se recomendações diárias do uso 

dos EPI'S neste momento em que vivemos, onde ressaltamos, a máscara como um dos princi-

pais acessórios de uso obrigatório. 

Diante do exposto, justificamos a solicitação da aquisição urgente de máscaras 

descartáveis para uso e proteção dos servidores desta política pública. Da aquisição do 

referido item,  clever-se-6 respeitar o processo licitatório na modalidade cabível. 



Sendo o que apresenta o momento, renovamos protestos de estima e considera- 

cão. 

Chopinzinho, 27 de julho de 2021. 

Atenciosamente. 

EDINA ACCORSI 

tkc.coçsl 
Edma Nasoo" 

Secretária Municipal de Assistência Sottec116:1:s:2s''s:n°1'°12°.li  
Decreto 008/2021 de 01/01/2021 a 
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SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

CHOPINZINHO PARANÁ 85560-000 

DECLARAÇÃO 

A Secretaria de Assistência Social do Município de Chopinzinho — PR, 

representada por sua Secretária de Assistência Social, senhora  Edina  Accorsi portador do 

CPF n° 053.271.259-55 e do RG n° 8.977.605-8 SSP/PR, DECLARA, que consta lotados a 

quantidade de 53 (cinquenta e três) servidores nesta Secretaria — CRAS central, CRAS 

N.Sra Aparecida, CREAS, Instituição Casa Lar e Conselho Tutelar- sendo que nesta data 

encontram-se afastados 3 (três) servidores devido a licença maternidade, e afastamentos 

em decorrencia Pandemia Covid-19. 

No que se refere a portaria 369/2020 Federal — ação do Covid no SUAS aquisição 

de EPI - mascaras descartáveis destinadas aos profissionais do SUAS,  sera  efetuada a 

distribuição de 5 caixas a cada servidor lotado nesta Secretaria 

Sendo o que apresenta o momento, renovamos protestos de estima e consideração. 

Chopinzinho, 26 de julho de 2021. 

EDINA AccoRsi sec 
e \At ‘a AssIsktncla Scow 
E.d111a NCCOTS\ 

°Wet° 00d1202:‘ de0 011202i 
 

Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto Municipal n° 008/2021 de 01 de janeiro de 2021 



SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 0 1 
E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.prgov.br  

Telefax (46)3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

CHOPINZINHO PARANÁ 85560-000 

PESQUISA PREÇO 

EMPRESA 01 EMPRESA 02 EMPRESA 03 

VALOR 

UNITARIO 

ITEM FARMACIA JRL DROGAMAIS BOM JESUS 

CHOPINZINHO 

FARMACIAS BRAVA LTDA 

01 R$ 17,48 R$ 16,98 R$ 19,90 

Chopinzinho, 26 de julho de 2021. 

Ata Flávia Mafioletti Zuconelii 4511114/161S°6111  
` 

WAunl6plo 
de Chopknikntto •  

Aux.  Administrativo  - SMAS 
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ORÇAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE MASCARAS DESCARTÁVEIS - 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

Empresa: .1 ' 0 -' 

CNPJ/CPF. IL! 3 POoci  

Li g o Endereço 1 - 

Nome do Responsiivel- 

Telefones para contato:  G. 2-4  2•A ̀ -;  ÇQ' 4i6 Do  lo  5 s 4  

kocal e data:  calv,A4J--,Er  2)3 C&L cit 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas — 

carimbo CNPJ). 

ORÇAMENTO 

ITEM QTD DESCRIÇÃO VALOR 

UNITÁRIO 

CAIXA R$ 

VALOR TOTAL 

R$ 

01 

ill  

250 

caixas 

Mascara tripla descartável com filtro na cor branca com 
as seguintes especificações: não estéril, uso e tamanho 
único, apresentação da estrutura e cor sendo a 12  
camada: polipropileno não tecido cor branca (camada 
externa) 22 camada: papel filtro  melt blown  (BFE: -95%) — 
(camada do meio) 32 camada: polip.ropileno não tecido 
cor branca- (camada interna), deverá conter clipe nasal 
ajustável, com elástico, ser de material respirável e 
macio, dimensões do produto aproximadamente 9,5cm(I) 
X 17,5 cm (a). Apresentação em embalagem: caixa, 
contendo 50 unidades cada, o produto devera conter 
certificado da ANVISA. 

1112, c)(1. Li 2qÇ  .Q0  

VALOR TOTAL 

...... 

R$  

'1 
iwo, 4  
rjai.:(40..0"2 Li ' 

01,112ANAE,1;72.CEILI • 

AY )rl UMEWV:13. 410 

L  1611..N4 



(0001-33 
5855 

CNP 

ORÇAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE MASCARAS DESCARTÁVEIS - 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

Empresa- po.mAcIPS  

CNPJ/CP1F-  11 (Q  Ooo  

Endereço: ?(\\t P'\a\r"N--Ç)Y1'@  LAOCt2- 

Nome do Responsável- • • • •••• CL Racwik   La-9  

Telefones para contato: 

*ocal e data..... 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas — 

carimbo CNPJ). 

ORÇAMENTO 

ITEM QTD DESCRIÇÃO VALOR 

UNITÁRIO 

CAIXA R$ 

VALOR TOTAL 

R$ 

01 

ii..- 
IF  

250 

caixas 

Mascara tripla descartável com filtro na cor branca com 
as seguintes especificações: não estéril, uso e tamanho 
único, apresentação da estrutura e cor sendo a 12  
camada: polipropileno não tecido cor branca (camada 
externa) 22  camada: papel filtro  melt blown  (BFE: -95%) —  
(camada do meio) 32 camada: polipropileno não tecido 
cor branca- (camada interna), deverá conter clipe nasal 
ajustável, com elástico, ser de material respirável e 
macio, dimensões do produto aproximadamente 9,5cm(I) 
X 17,5 cm (a). Apresentação em embalagem: caixa, 
contendo 50 unidades cada, o produto devera conter 
certificado da ANVISA. 

_.. 
'J.1-1/.1 Li .-10,0 

VALOR TOTAL R$ 

JERONIMO LE-A0  
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ORÇAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE MASCARAS DESCARTÁVEIS - 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

Empresa..... 132-lara,  
CNPJ/CPF-  C. 21 LI  311  

C‘q  ,Lci.x.-attLa  

Nome do Responsável-  ••• • •••• ... 5ClintiC6  

Telefones para contato: .(.1‘..LZI.i 31Çi ( LI 6 .3 aG  

kocal e data: .. d.a...R2.0.elli • 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas — 

carimbo CNPJ). 

ORÇAMENTO 

ITEM QTD DESCRIÇÃO VALOR 

UNITÁRIO 

CAIXA R$ 

VALOR TOTAL 

R$ 

01 

10  

250 

caixas 

Mascara tripla descartável com filtro na cor branca com 

as seguintes especificações: não estéril, uso e tamanho 

único, apresentação da estrutura e cor sendo a 12  

camada: polipropileno não tecido cor branca (camada 

externa) 29  camada: papel filtro  melt blown  (BFE: -95%) - 
(camada do meio) 39  camada: polipropileno não tecido 

cor branca- (camada interna), deverá conter clipe nasal 

ajustável, com elástico, ser de material respirável e 

macio, dimensões do produto aproximadamente 9,5cm(I) 

X 17,5 cm (a). Apresentação em embalagem: caixa, 

contendo 50 unidades cada, o produto devera conter 

certificado da ANVISA. 

n   i r;  , 
j. `j , 'J (I )-1 9-45 CO 

VALOR TOTAL R$ 



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 30/04/2020 I Edição: 82 I Seção: 1 I Pagina: 17 

órgão: Ministério da Cidadania/Gabinete do Ministro 

PORTARIA N° 369, DE 29 DE ABRIL DE 2020 

O  

Dispõe acerca do atendimento do Cadastro Único para 

Programas Sociais do Governo Federal - Cadastro Único, 

disposto pelo Decreto n° 6.135, de 26 de junho de 2007, no 

Distrito Federal e nos municípios que estejam em estado de 

calamidade pública ou em situação de emergência 

reconhecidos pelos governos estadual, municipal, do Distrito 

Federal ou Federal, inclusive a Emergência de Saúde Pública de 

Importância Internacional declarada pela Organização Mundial 

da Saúde, em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da 

Infecção Humana pelo novo coronavirus (COVID-19). 

0 MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA, no uso das atribuições que  the  conferem os incisos I e 

II do parágrafo único do  art.  87 da Constituição, o inciso  III  do  art.  12 c/c o  art.  28, o  art  30-A, e o  art.  30-C 

da Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993, tendo em vista o disposto na Lei n° 13.979, de 6 de fevereiro de 

2020, e no Decreto n°10.282, de 20 de março de 2020, e 

Considerando que a Organização Mundial da Saúde declarou, em 30 de janeiro de 2020, que o 

surto do novo coronavirus (Covid-19) constitui uma Emergência em Saúde Pública de Importância 

Internacional 

Considerando o Decreto Legislativo n° 6, de 2020, que reconhece, para os fins do  art.  65 da Lei 

Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos 

da solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem n° 93, de 18 de março de 

2020. 

Considerando a Medida Provisória n° 953, de 15 de abril de 2020, que abre crédito 

4.extraordinário em favor do Ministério da Cidadania, no valor de R$ 2.550.000.000,00, para o fim que 

especifica. 

Considerando o papel do Sistema Único de Assistência Social -SUAS no contexto da 

Emergência em Saúde Pública, de proteção da população em situação de vulnerabilidade e risco social e 

no desenvolvimento de medidas para prevenir e mitigar riscos e agravos sociais decorrentes da 

disseminação do Covid-19; 

Considerando que o Ministério da Saúde - MS declarou, por meio da Portaria n° 188, de 3 de 

fevereiro de 2020, Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional, em decorrência de infecção 

humana pelo Covid-19; 

Considerando a Portaria MS n° 454, de 20 de março de 2020, que declara, em todo o território 

nacional, o estado de transmissão comunitária do Covid-19; 

Considerando a Portaria MC n° 337, de 24 de março de 2020, que dispõe acerca de medidas 

para o enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 

coronavirus, COVID-19, no âmbito do Sistema Único de Assistência Social 

Considerando a Portaria n° 2.601, de 6 de novembro de 2018, dispõe sobre a utilização de 

recursos transferidos fundo a fundo pelo Ministério do Desenvolvimento Social - MDS para o incremento 

temporário e a estruturação da rede no âmbito do SUAS. 

0 2  



02 1 Considerando que a Portaria n° 90, de 3 de setembro de 2013, do Ministério do 
senvolvimento Social - MDS, estabelece os parâmetros e procedimentos relativos ao cofinanciamento 

federal para oferta do Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e Emergências, e a 
Portaria MDS n° 113, de 10 de dezembro de 2015, regulamenta o cofinanciamento federal do SUAS e a 
transferência de recursos na modalidade fundo a fundo; 

Considerando o disposto na Resolução n° 109, de 11 de novembro de 2009, do Conselho 
Nacional de Assistência Social - CNAS, que institui a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais e 
define entre os serviços de proteção social especial de alta complexidade, o Serviço de Proteção em 
Situações de Calamidades Públicas e de Emergências; e 

Considerando as Resoluções n° 7, de 17 de maio de 2013, e n° 12, de 11 de junho de 2013, da 
Comissão Intergestores  Tripartite  - CIT e do CNAS, respectivamente, que dispõem sobre os parâmetros e 
critérios para a transferências de recursos do cofinanciamento federal para a oferta do Serviço de Proteção 
em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências no âmbito do SUAS, resolve:  

Art.  10  Dispor sobre o repasse financeiro emergencial de recursos federais para a execução de 
ações socioassistenciais e estruturação da rede do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, no âmbito 
dos estados, Distrito Federal e municípios devido â situação de Emergência em Saúde Pública de 
Importância Nacional - ESPIN, em decorrência de infecção humana pelo novo coronavirus, Covid-19. 

Parágrafo único. A Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS publicará em seu sitio 
eletrônico na internet listagem constando os entes elegíveis ao repasse financeiro emergencial de 
recursos federais, constando as metas físicas e financeiras. 

Art.2° 0 recurso emergencial de que trata esta Portaria tem como finalidade aumentar a 
capacidade de resposta do SUAS no atendimento As famílias e aos indivíduos em situação de 
vulnerabilidade e risco social decorrente do COVID-19, promovendo: 

I - estruturação da rede do SUAS por meio da aquisição: 

a) de Equipamentos de Proteção Individual - EPI para os profissionais das unidades públicas de 
atendimento do SUAS; e 

b) de alimentos, prioritariamente ricos em proteína, para pessoas idosas e com deficiências 
acolhidas no Serviço de Acolhimento Institucional e em atendimento no Serviço de Proteção Social 
Especial para Pessoas com Deficiência. Idosas e suas Famílias; 

II - cofinanciamento de ações socioassistenciais visando ao enfrentamento da situação de. 
emergência em decorrência do Covid-19.  

Art.  3° Farão jus ao repasse financeiro emergencial de que trata esta Portaria, destinado A 
estruturação da rede para aquisição de: 

I - EPI, nos termos da alínea "a" do inciso I do  art.  2°, os estados, o Distrito Federal e os 
municípios que possuam unidades públicas e estatais de atendimento do SUAS; e 

II - alimentos, nos termos da alínea "b" do inciso I do  art.  2°, os estados, o Distrito Federal e os 
municípios que possuam unidades de: 

a) acolhimento para pessoa idosa ou com deficiência; ou 

b) centro-dia. 

S 1° Para calcular as metas físicas dos municípios, do Distrito Federal e dos estados elegíveis, 
nos termos do inciso I do caput, será computado o quantitativo de trabalhadores registrados no Sistema 
de Cadastro do Sistema Único de Assistência Social - CadSUAS, no mês de abril de 2020, nas seguintes 
unidades públicas e estatais: 

I - Centro de Referência de Assistência Social; 

II - Centro de Referência Especializado de Assistência Social; 



III  - Centro-Dia; 

IV - Centro-POP;  

V - Centro de Convivência; e 

VI - Unidades de acolhimento. 

0 2 -2 

5 2° Para calcular as metas físicas dos municípios, do Distrito Federal e dos estados elegíveis, 

nos termos do inciso II do caput, serão somados o quantitativo de vagas em unidades de acolhimento, 

públicas e privadas, para pessoas idosas e para pessoas com deficiência registrados no CadSUAS de abril 

de 2020 e de pessoas atendidas em Centro-Dia (ou serviço equivalente) registrados no Censo do Sistema 

Único de Assistência Social - Censo SUAS 2019.  

Art.  4° 0 repasse de recursos referente à estruturação da rede dar-se-6 diretamente do Fundo 

Nacional de Assistência Social - FNAS aos fundos de assistência social dos estados, municípios e do 

Distrito Federal, no exercício de 2020, em duas parcelas, cada uma referente a 3 (três) meses da demanda 

aferida nos termos do  art.  3°, observada a disponibilidade orçamentária e financeira. 

51° 0 cálculo dos valores a serem transferidos nos termos do caput para a estruturação da rede 

quanto a aquisição de: 

I - EPI observará o valor de referencia de R$ 175,00 (cento e setenta e cinco reais) mensal por 

trabalhador, multiplicado pelo quantitativo de trabalhadores a serem contemplados; e 

II - alimentos observará o valor de referência de R$ 115,00 (cento e quinze reais) mensal por 

pessoa, multiplicado pelo quantitativo de pessoas a serem contempladas. 

52° A segunda parcela referente ao inciso I do 51° estará condicionada à real necessidade de 

uso de EPI, de acordo com as recomendações do Ministério da Saúde - MS, conforme ato complementar 

da SNAS.  

Art.  5° Farão jus ao recurso emergencial, de que trata esta Portaria, destinado ao 

cofinanciamento federal das ações socioassistenciais os estados, municípios e Distrito Federal que 

possuam pessoas que: 

I - necessitem ser alojadas ou remanejadas do seu atual local de acolhimento, conforme 

orientação do Ministério da Saúde - MS quanto ao distanciamento social; ou 

H - se encontrem em situação de rua, desabrigados, desalojados ou em situação de imigração. 

5 1° Para fins de aferição do critério previsto no caput, os municípios e o Distrito FederaL 

elegíveis observarão o somatório da: 

I - metade da quantidade, arredondadas para cima, de pessoas em situação de rua cadastradas 

no Cadastro Único de Programas Sociais do Governo Federal - Cadastro Único, com registro ativo em 

março de 2020: 

H - quantidade de vagas em serviços de acolhimento cadastrados no CadSUAS, com registro 

ativo em março de 2020; e  

III  - quantidade de imigrantes interiorizados entre abril de 2018 a dezembro de 2019, conforme 

registro do Subcomite de Interiorização da Operação Acolhida; 

5 2° Para fins de aferição do critério previsto no caput, os estados elegíveis observarão a 

quantidade de vagas em serviço de acolhimento cadastradas no Cadastro Único, com registro ativo em 

março de 2020. 

5 3° Limita-se o cofinanciamento ao máximo de 5 (cinco) mil pessoas por ente elegível. 

5 4° 0 limite estabelecido no parágrafo anterior poderá ser ampliado, respeitando-se a 

disponibilidade orçamentária e financeira, bem como a capacidade de acolhimento municipal durante a 

situação de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional em decorrência do COVID-19. 



.f .)(  °art.  6° Os entes com saldo em conta do Serviço de Proteção em Situações de Calamidade 

POolicas e Emergências quando da publicação desta Portaria poderão reprogramar os valores para as 

despesas com enfrentamento à ESPIN decorrente do Covid-19, exceto os repasses realizados com 

fundamento nas Portarias MDS n° 420, de 18 de dezembro de 2017, e n° 558, de 28 de dezembro de 2017.  

Art.  7° 0 cofinanciamento de ações socioassistenciais visando ao enfrentamento da situação de 

emergência em decorrência do Covid-19 tem como finalidade promover orientação, apoio, atendimento e 

proteção as familias e individuos em situação de vulnerabilidade e risco social afetados, de forma a 

permitir a esse público condições adequadas de alojamento, isolamento, provisões e outras demandas 

que atendam as determinações sanitárias, proteção, prevenção e mitigação dos riscos quanto a infecção 

ou disseminação do  virus. 

Art.  8° Os recursos do cofinanciamento federal das ações socioassistenciais para atendimento a 

situação de ESPIN decorrente do Covid-19 deverão ser aplicados, além do que dispõe o  art.  3° da Portaria 

MDS n° 90, de 3 de setembro de 2013, na garantia de: 

I - ações voltadas à proteção social, orientação e informação da população em situação de 

vulnerabilidade e risco social, com vistas a prevenção do Covid-19 e disseminação do  virus;  

II - provimento de condições adequadas de alojamento e isolamento, observadas as 

orientações do Ministério da Saúde, de modo a evitar aglomerações que propiciam a disseminação da 

Covid-19:  

III  - adaptação de espaços físicos com intuito de criar acomodações individuais ou isolar grupo 

ou apoio a outras formas de alojamento provisórios adequadas a realidade local, que obedeçam aos 

critérios de separação de pequenos grupos para evitar aglomerações que propiciam a disseminação do 

Covid -19; 

IV - alimentação, outros itens básicos e bens necessários que assegurem proteção da 

população ou evitem a propagação do Covid-19; 

V - medidas de assistência emergencial para acolhimento a pessoas em situação de 

vulnerabilidade decorrente de fluxo migratório provocado por crise humanitária, agravada pela pandemia 

do Covid-19; 

VI - locação de moradia temporária ou hospedagem para indivíduos ou grupo familiar por meio 

de contratos celebrados pelo poder público; 

VII - apoio com alimentação e outros itens básicos a alojamentos provisórios geridos por 

organizações da sociedade civil; 

VIII - locomoção das equipes e usuários do SUAS para acesso ou prestação de serviços 

socioassistenciais; e 

IX - provimento de itens necessários à comunicação remota entre usuários e equipes.  

Art.  9° As ações referentes ao provimento de condições adequadas de organização dos 

alojamentos, que visem a assegurar acolhimento imediato em condições dignas e de segurança, 

assegurando as condições básicas para o cumprimento das orientações sanitárias de isolamento social e 

higiene voltadas à proteção da população e prevenção da disseminação do Covid-19 serão objeto de 

orientação técnica a ser publicada pela Secretaria Nacional de Assistência Social.  

Art.  10. 0 gestor da política de assistência social deverá promover a gradativa desmobilização 

das ações socioassistenciais, implantadas ou reorganizadas no escopo desta Portaria, na medida em que 

for superada a situação de ESPIN decorrente do Covid-19. 

51° Compõem as ações de desmobilização as estratégias de gestão que envolvem a redução de 

esforços concentrados em torno de uma situação excepcional e a adoção de procedimentos rotineiros, 

cujo planejamento deverá: 

O 



I - prevenir a brusca interrupção das provisões, evitando danos e maiores prejuízos aos 

individuos e às famílias atendidos; 

II - impedir o descontrole ou a perda de equipamentos e materiais; 

Ill - evitar a sobrecarga das equipes técnicas; e 

02 4  

`b 
IV - adotar outras medidas necessárias à retomada da normalidade dos serviços cotidianos, sem 

prejuízo de outras ações emergenciais. 

52° A execução das ações socioassistenciais poderá se estender após o período da situação de 

emergência, conforme demonstrada a necessidade, possibilitando a reprogramação de recursos 

existentes a partir da elaboração de plano de ação validado pelo Ministério da Cidadania.  

Art.  11. Os recursos destinados ao cofinanciamento federal das ações socioassistenciais serão 

repassados no exercício de 2020 diretamente do FNAS aos fundos de assistência social dos estados, 

municípios e do Distrito Federal em duas parcelas, cada uma referente a 3 (três) meses de atendimento, 

observada a disponibilidade orçamentária e financeira. 

Parágrafo único. O cálculo dos valores a serem transferidos na forma do caput observará o valor 

de referência de R$ 400,00 (quatrocentos reais) mensal por pessoa, previsto no 5 2° do  art.  6° da Portaria 

• MDS n° 90, de 2013, multiplicado pelo quantitativo de individuos a serem atendidos.  

Art.  12. Os recursos repassados aos estados, Distrito Federal e municípios, a titulo de 

cofinanciamento federal emergencial, ficam sujeitos ás normas legais e regulamentares que regem a 

execução orçamentária e financeira do FNAS, inclusive quanto à disponibilidade orçamentária e financeira 

e prestação de contas. 

Parágrafo único. 0 Ministério da Cidadania podera, a qualquer tempo, requisitar informações 

referentes A aplicação do recurso extraordinário de que trata esta portaria, para fins de análise e 

acompanhamento de sua boa e regular utilização.  

Art.  13. Os recursos de que trata esta Portaria deverão onerar o Programa de Trabalho 08.244. 

5031.21C0 - Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional Decorrente do 

Coronavirus e serão destinados ao atendimento das necessidades das famílias e individuos que estão em 

situação de vulnerabilidade e risco.  

Art.  14. Os entes elegíveis, na forma desta Portaria, farão jus ao repasse emergencial de recursos 

*federais, desde que se comprometam, no prazo estabelecido: 

I - às regras firmadas no Termo de Aceite e Compromisso, disponibilizado pelo Ministério da 

Cidadania ern seu sitio institucional na internet 

https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/termoaceite/emergencia_covid_19/index.php  e 

II - a prestar contas na forma da Portaria MDS n° 113, de 10 de dezembro de 2015, e demais 

procedimentos disciplinados em ato especifico, conjunto, da Secretaria Nacional de Assistência Social e da 

Secretaria de Gestão de Fundos e Transferências. 

5 1° Os gestores deverão encaminhar o Termo de Aceite e Compromisso à ciência dos 

respectivos conselhos de assistência social. 

5 2° Especificamente quanto às ações socioassistenciais, o ente também deverá apresentar 

plano de ação em sistema informatizado especifico.  

Art.  15. Os respectivos Conselhos de Assistência Social deverão apreciar, acompanhar e fiscalizar 

a implementação das ações, os resultados e a prestação de contas dos recursos repassados na forma 

desta Portaria.  

Art.  16. A Secretaria Especial de Desenvolvimento Social, por meio da Secretaria Nacional de 

Assistência Social, expedirá normativas e orientações complementares à matéria disciplinada, 

especialmente quanto: 



I - ao Termo de Aceite e Compromisso: 

02311_ ao Plano de Ação; ou 

7f,  III  - aos procedimentos de prestação de contas.  

Art.  17. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ONYX DORNELLES LORENZONI 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 

• 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.prgov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

CHOPINZINHO PARANÁ 85560-000 

CORRESPONaNC/A /NTERNA 

DATA: / . 

ORIGEM: Gabinete do Prefeito 

DESTINO: Divisão de Licitações / Comissão Permanente de Licitações 

REFERÊNCIA: Autorização para solicitação da Secretaria Municipal de 

Assistência Social. 

Recebido a solicitação para contratação de empresa 

especializada em fornecimento de mascara descartáveis, distribuição 

destinada aos profissionais das Políticas Públicas de Assistência Social, 

protocolada pela Secretaria Municipal de Assistência Social. Sob n° 

5-3 -9 /2021, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório na 

modalidade de Dispensa de Licitação. 

r'SL  

Edson  Luiz  Cenci  

Prefeito 



027 SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.prgov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

CHOPINZINHO PARANÁ 85560-000 

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DOS LIMITES LEGAIS PARA PROCESSO DE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO  

A Secretaria de Assistência Social do Município de Chopinzinho — PR, representada por sua 

Secretária de Assistência Social, senhora  Edina  Accorsi portador do CPF n° 053.271.259-55 

• e do RG n° 8.977.605-8 SSP/PR, DECLARA, que o procedimento de dispensa não irá 

preterir ata de registro preço ou contrato vigente, que tenham o mesmo objeto contratado e 

ainda, a contratação almejada, somada com eventuais contratações com o mesmo objeto e 

no mesmo exercício financeiro, respeitará o limite de que trata o  art.  24, II, da Lei 8.666/93 

para o objeto em questão. 

Chopinzinho, 26 de julho de 2021. 

c\ `(./ ' 

DINA ACCORSI  

Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto Municipal n° 008/2021 de 01 de janeiro de 2021 
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Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 29/07/2021 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL / COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES. 

REFERENCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA PARA 
AQUISIÇÃO DE MASCARAS DESCARTAVEIS. 

VALOR R$ 4.245,00. 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 
disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.856/2020 (LOA), Lei n° 
3.857/2020 (PPA) e Lei n° 3.833/2020 (LDO), nas seguintes dotações orçamentárias: 

Secretaria de Assistência Social 
08.02.082440018.2.075.3.3.90.30 (2106) F: 1022 

Atenciosamente, 

Rodn azynski 
Contabilidade 

Luciani 
ro  

Cenci 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  So  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 05/08/2021 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL / DIVISÃO DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS 

40 REFERENCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 
MASCARAS DESCARTÁVEIS 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para inicio 
de Procedimento Licitatório para a contratação de empresa para aquisição de mascaras 
descartáveis, destinado a distribuição aos profissionais da Secretaria de Assistência 
Social, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Assistência Social, 
entendemos ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável 
que mesma seja realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, com base no  art.  
24, II da Lei 8.666/93. 

Atenciosamente, 

A dr Fe ipe Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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QUALIFICAÇÃO DOS SÓCIOS: 

• LUC-IANA BARANCELLI, BRASILEIRA, SOLTEIRA, MAIOR, NASCI DA 
EM 07/11/1979, NATURAL DE  SAO  JOÃO, ESTADO DO PARA- 
NA, EMPRESÁRIA, PORTADORA DA CLDU  LA  DE IDENTIDADE N. 
6.858.584-8, SSP/PR, CPF N. 005.939.959-70, RESIDENTE 
E DOMICILIADA NA RUA GENERAL OZORIO, 223, CENTRO, NA 
CIDADE DE SÃo JOÃO, E COMARCA DE  CHOP  I NZIN HO, ESTADO 
DO PARANÁ, CEP 85570-000. 

• nnAl 1)391f,  BORDIN - 111AfirIPP BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR, 
NASCI DO NO DIA 20/08/1975, NATURAL DE PATO BRANCO, 
ESTADO DO PARANÁ, EMPRESÁRIO, PORTADOR DA CÉDULA DE 
IDENTIDADE, RG N. 5.969.738-2, SSP/PR, CPF N. 
820.968.139-72, RESIDENTE E DOMICILIADO NA RUA PADRE 
ANCH I  ETA,  780, CENTRO, NESTA CIDADE E COMARCA DE CHO-
PI N ZI NHO, ESTADO DO PARANÁ, CEP 85560-000. 

PELO PRESENTE INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO SOCIAL, 
CONSTITUEM UMA SOCIEDADE LIMITADA, REGI DA DE ACORDO COM 
A LEGISLAÇÃO QUE DISCIPLINA ESTA FORMA SOCIETÁRIA, E, PE  LAS  
CLÁUSULAS E CONDIÇÕES SEGUINTES: 

ALÁ  US  LI LA  _PRIMEIRA,-- PRESARIAL - SEDE - FORQ  

RAZÃO SOCIAL E EMPRESARIAL: LUCIANA BARANCELLI & CIA 
LTDA, FORO: Av. XV DE NOVEMBRO, 2, CENTRO, NA CIDADE DE  
SAO  JOÃO, COMARCA DE  CHOP!  N Z I NHO, ESTADO DO PARANÁ, CEP 
N. 85570-000 

CLÁUSULA __SEGLINDA:-  CAPITAL  SOCIAL -   _HARD  CIP_Age,Es 
DOS CIOS 

CAPITAL SOCIAL: R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS). NÚMERO DE 
COTAS: 10.000. VALOR UNITÁRIO/COTA: R$ 1,00 (um REAL). 
CAPITAL INTEGRALIZADO: R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS 
PARTICIPAÇÃO DOS SóCIOS: 
• LU_CLANA BARANCELLI,  SUBSCREVE NO PRESENTE ATO, A QUAN-

TIA DE 9.000 COTAS DE CAPITAL, NO VALOR DE R$ 
9.000,00, QUE I NTEGRALI ZA NESTA DATA, EM MOEDA CORREN-
TE NACIONAL. 

• ODALIRIO BORDENLUMOR, SUBSCREVE NO PRESENTE ATO, A 
QUANTIA DE I .000 COTAS DE CAPITAL, NO VALOR DE R$ 
I .000,00, QUE I NTEGRALIZA NESTA DATA EM MOEDA CORREN-
TE NACIONAL. 
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CLÁUSULA TERCEIRA: _PRAZO r__DURAÇÃO =_RAMO DE _ATI VI-
DAVE  

INÍCIO DE ATIVIDADES: 15 DE MARÇO DE 2.004. DURAÇÃO: 
INDETERMINADO. TÉRMINO DO EXERCÍCIO SOCIAL: 3 I DE DE-
ZEMBRO DE CADA ANO. RAMO DE ATIVIDADES: CLÍNICA DE 
PSICOLOGIA, PSICOLOGIA ORGANIZACIONAL, ORIENTAÇÃO VO-
CACIONAL. 

CLÁUSULA QUARTA:- RESPONSABIL1DADE DOS SÓCIOS. 

A RESPONSABILIDADE DE CADA SÓCIO RESTRITA AO VALOR DE 
SUAS COTAS, MAS TODOS RESPONDEM SOLIDARIAMENTE PE  LA  I N-
TEGRALI ZAÇÃO DO CAPITAL SOCIAL. 

CLÁUSULA QUINTA:- ADMINISTRAgito- USO _DO NOME 
EMPRESARIAL_2___OIÏIRLGAÇC5_ES SO_CIA 

A ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E 0 USO DO NOME EMPRESARI-
AL SERÃO EXERCIDOS, PELO SÓCIO INDICADO. NA  FORMA DESTE 
INSTRUMENTO, VEDADO 0 USO EM ATIVIDADES ESTRANHAS AO I N-
TERESSE DA SOCIAL. ADMINISTRADORES: LUCIANA BARANCELLI. 
USO DA FIRMA: INDIVIDUALMENTE. OBRIGAÇÕES SOCIAIS: FI-
CAM VEDADOS: AVAL, ENDOSSOS, FIANÇAS E CAUÇÃO DE FAVOR 
DE QUALQUER DOS COTISTAS OU DE TERCEIROS, BEM COMO ONE-
RAR BENS IMÓVEIS DA SOCIEDADE, SEM AUTORIZAÇÃO DO OUTRO 
SÓCIO. cAugiko DE GERÊNCIA: DISPENSADA. 

RARAGRAESX ÚNICO:-  0 ADMINISTRADOR RESPONDE SOLIDARIA-
MENTE PERANTE A SOCIEDADE E TERCEIROS PREJUDICADOS, POR 
CULPA NO DESEMPENHO DE SUAS FUNÇÕES, REPRESENTANDO A 
SOCIEDADE EM TODOS OS SEUS NEGÓCIOS, ATIVA E PASSIVAMEN-
TE. 

CLAUSULA SEXTA; - PRÓ-LABORE 

OS SÓCIOS PODERÃO, DE COMUM ACORDO, E A QUALQUER TEMPO, 
FIXAR UMA RETIRADA MENSAL, A TÍTULO DE PRÓ-LABORE, OBSER-
VADAS AS DISPOSIÇÕES REGU LAMENTARES  PERT!  N E NTES. 

CLAUSULA SÉTLMAL-_.  BALANÇO GERAL - LUCROS/PREJUÍZOS 

No TÉRMINO DE CADA EXERCÍCIO, EM 31 DE DEZEMBRO, O AD-
MINISTRADOR PRESTARA CONTAS JUSTIFICADAS DE SUA  ADM  I NIS- 



IA  OC 

0 3 ,) 

1107@IAN4A E3SOR\MgEgglt OM M3DZA0 

CONTRA® 

TRAÇÃO, PROCEDENDO A ELABORAÇÃO DO INVENTÁRIO, DO BA-
LANÇO PATRIMONIAL E DE RESULTADO ECONÔMICO, CABENDO AOS 
SÓCIOS, NA PROPORÇÃO DE SUAS COTAS, OS LUCROS OU 
PERDAS APURADOS. PODENDO INCLUSIVE SER DESTINADOS A 
FORMAÇÃO DE RESERVA DE LUCROS ACUMULADOS. OU COM PE N 
SAÇÃO DE PREJUÍZOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES. 

_CLALLSULA OITAVA:-  DIssoLugÃo SOCIAL 

411 FALECENDO OU INTERDITADO QUALQUER SÓCIO, A SOCIEDADE 
CONTINUARÁ SUAS ATIVIDADES COM OS HERDEIROS, SUCESSO-
RES E O INCAPAZ. NÃO SENDO POSSÍVEL OU I N EX1STi N DO INTE-
RESSE DESTES OU DO SÓCIO REMANESCENTE, 0 VALOR DE SEUS 
HAVERES  SERA  APURADO E LIQUIDADO EM ATE 3 (TRLS) PARCE-
LAS, COM BASE NA SITUAÇÃO PATRIMONIAL DA SOCIEDADE, A DA-
TA DA RESOLUÇÃO, VERIFICADA EM BALANÇO ESPECIALMENTE LE-
VANTADO. 

PARÁGRAFO UN!CQ O MESMO PROCEDIMENTO  SERA  ADOTADO EM 
OUTROS CASOS EM QUE A SOCIEDADE SE RESOLVA EM RELAÇÃO 
A SEU SÓCIO. 

CLÁUSULA NONA--  REUNGtia_SOCIAL 

A REUNIÃO DOS SÓCIOS  SERA  CONVOCADA PELO ADMINISTRADOR 
E/ou sÓcio, com I O DIAS DE ANTECEDLNCIA, MEDIANTE EXPEDI-
ÇÃO DE CARTA CONVOCATÓRIA, COM LOCAL, DATA, HORA E A OR-
DEM DO DIA DA REUNIÃO, PARA OS ENDEREÇOS QUE OS SOCIOS, 
PARA ESSE FIM, DEPOSITAREM NA SEDE DA SOCIEDADE. 

CLÁUSULA_ DÉCIMA-  DELIB_ERAÇÃO SOCIAL 

As DELI BERAÇõ ES SOCIAIS SERÃO TOMADAS EM REUNIÃO DE SÓ-
CIOS, CUJO QUORUM DE INSTALAÇÃO E DECISÃO  SERA()  PELA 
MAIORIA (1 VOTO POR COTA DE CAPITAL), NOS CASOS EM QUE A 
LEI NÃO EXIGIR QUORUM MAIOR. 

CLÁUSULA DÉCIMA 0 ADMINISTRATIVA 

Nos QUATRO MESES SEGUINTES AO TÉRMINO DO EXERCÍCIO SOCI-
AL, OS SÓCIOS DELIBERARÃO SOBRE AS CONTAS, BALANÇOS,  DES-
TI NAÇÃO DE LUCROS/PREJUÍZOS E DESIGNARA(ÃO)  ADM  I N ISTRA-
DOR( ES ) QUANDO FOR 0 CASO. 
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CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA:- FILIAIS 
A SOCIEDADE PODERÁ A QUALQUER TEMPO, ABRIR OU FECHAR 
FILIAL, OU OUTRA DEP E N DE NCIA, MEDIANTE ALTERAÇÃO CONTRA-
TUAL ASSINADA POR TODOS OS SÓCIOS. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA:- TRANSFERÊNCIA DE COTAS 

AS COTAS DA SOCIEDADE SÃO INDIVISÍVEIS. E NÃO PODERÃO SER 
CEDI DAS OU TRANSFERIDAS A TERCEIROS SEM O CONSENTIMENTO 
DO OUTRO SÓCIO, QUE SE CONCEITUE NO DIREITO DE  PRE  FERE  N-

CI  A NA AQUISIÇÃO DAS COTAS POSTAS A VENDA. EM IGUALDADE 
DE CONDIÇÕES E PREÇO, NO PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS, 

APÓS NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. 

PARÁGRAFO ÚNICO-  DECORRI DO ESTE PRAZO, E 0(S) SOCIOES 

RE MAN ESCE NTE (S ) NÃO USAR(EM) E M) DO DIREITO DE PREFERENCIA, 

NO PRAZO MÁXIMO DE 60 (SESSENTA) DIAS, APÓS O RECEBIMEN-

TO DO AVISO DE QUE TRATA ESTE ARTIGO. AS QUOTAS PODERÃO 
SER LIVREMENTE NEGOCIADAS A TERCEIROS, FORMALIZANDO: SE 
REALIZADA A CESSÃO DELAS; A ALTERAÇÃO CONTRATUAL PERTI-
NENTE. 

CLAUSULA DÉCIMA OUARTA:- DECLARAÇÃO DE DESIMPEDI-
MENTO 

OS ADMINISTRADORES E SÓCIOS DECLARAM SOB AS PE NAS DA 
LEI, DE QUE NÃO ESTÃO IMPEDIDOS DE EXERCER A ADMINISTRA-
ÇÃO DA SOCIEDADE. POR LEI ESPECIAL, OU EM VIRTUDE DE CON-
DENAÇÃO CRIMINAL, OU POR SE ENCONTRAR SOB OS EFEITOS DE-
LA. A PENA QUE VEDE, AINDA QUE TEMPORARIAMENTE, O ACESSO 
A CARGOS PÚBLICOS, OU POR CRIME FALI MENTAR, DE PREVARICA-
ÇÃO, PEITA OU SUBORNO. CONCUSSÃO. PECULATO, OU CONTRA 
ECONOMIA POPULAR, CONTRA 0 SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL, 
CONTRA NORMAS DE DEFESA DA CO NCORRE NCIA, CONTRA AS RE-
LAÇÕES DE CONSUMO. FÉ PÚBLICA. OU A PROPRIEDADE. 

_CLAUSULA DÉCIMA °UINTA:- FORO. 
OS SÓCIOS QUOTISTAS DE COMUM ACORDO, ELEGEM PARA DIRIMIR 
QUALQUER CONTROVÉRSIA DECORRENTE DO PRESENTE CONTRATO, 
INCLUSIVE NO QUE TANGE A SUA EXECUÇÃO OU INTERPRETAÇÃO, 
PARA SEREM RESOLVI DOS DEFINITIVAMENTE CONFORME OS REGU-
LAMENTOS DE ARBITRAGEM LEI N. 9.307/96, NA  CAM EC  - CÂ-
MARA DE MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DE  CHOP!  NZI N HO, SITA NA 
RUA FREI EVERALDO, I 040, CENTRO, EM CHOPI NZI N HO, ESTADO 

DO PARANÁ. CEP 85560-000. 
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RG N. 8.838.011.3 - 11/PR 
CPF N. 966.131.909-00 

JUNTA COMERCIAL DO PARANA 
ESCRITORIO REGIONAL DE PATO BRANCO 
CERTIFICO 0 REGISTRO EM: 15/03/2004 
SOB NUMERO 41205193254 
Protocolo: 04/091389-9 

LUCIANA BARANCELL I 4 CIA LTDA MARIA THEREZA LOPES ALOMAO 
SECRETARIA GERAL 
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LAVRADO EM TRgS VIAS DE IGUAL TEOR E FORMA, ASSINADO PE-
LOS SÓCIOS, NA PRESENÇA DE DUAS TESTEMUNHAS.  

CHOP! NZI NHO, 28 DE  FEVEREIRO  DE 2004. 

o 

CELLI 

ODALI RIO BORED! JUNIOR  

TESTEMUNHAS  

O 
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ERICLEIA RUFATO BORDIN 
RG N. 5.838.011-3 11/PR 
CPF N. 015,453.979-10 
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5a ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL 
CNPJ N° 06.143.815/0001-06 
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1. LUCIANA BARANCELLI BORDIN, brasileira, casada pelo regime de 
comunhão universal de bens, natural de São João — Paraná, nascida em 
07 de novembro de 1979, farmacêutica, residente e domiciliada na Rua 
Sete de Setembro, n° 4261, Centro, na cidade de Chopinzinho - Paraná, 
CEP 85.560-000, portadora da C.I. RG n° 6.858.584-8, expedida em 29 
de junho de 1993, emitida pelo Instituto de Identificação do Paraná e 
inscrita no CPF sob n° 005.939.959-70. 

2. ODALIRIO BORDIN  JUNIOR,  brasileiro, casado pelo regime de 
comunhão universal de bens, natural de Pato Branco — Paraná, nascido 
em 20 de agosto de 1975, farmacêutico, residente e domiciliado na Rua 
Sete de setembro, n° 4261, Centro, na cidade de Chopinzinho — Paraná, 
CEP 85.560-000, portado da C.I. RG n° 5.969.738-2, expedida em 14 de 
setembro de 2006, emitida pelo Instituto de Identificação do Paraná, 
inscrito no CPF sob n°820.968.139-72. 

Sócios componentes da sociedade que gira sob o nome empresarial de 
LUCIANA BARANCELLI & CIA LTDA — EPP, com sede e foro na Avenida XV 
de Novembro, n° 4189, Centro, CEP 85.560-000, na cidade de Chopinzinho — 
Paraná, CNPJ n° 06.143.815/0001-06, com contrato social arquivado na Junta 
Comercial do Paraná em 15 de março de 2004, NIRE 41205193254, resolvem 
de comum acordo, por este instrumento, alterar e consolidar o seu contrato 
social, conforme cláusulas e condições seguintes: 

1a. Retira — se da sociedade o sócio ODALIRIO BORDIN  JUNIOR,  que neste 
ato vende e transfere a totalidade de suas cotas, ou seja, 30.000 (trinta mil) cotas 
pelo valor nominal de R$ 30.000 (trinta mil reais) para a sócia remanescente 
LUCIANA BARANCELLI BORDIN neste ato em moeda corrente do Pais; 

Nome (*A) Quotas Valor R$ 
LUCIANA BARANCELLI BORDIN 100,00 60.000 60.000,00 
TOTAL 100,00 60.000 60.000,00 

2a. A vista da modificação ora ajustada, os sócios resolvem, por este 
instrumento, atualizar e consolidar o contrato social, tornando assim sem 
efeito, a partir desta data, as cláusulas e condições contidas no contrato 
primitivo que, adequado As disposições da referida Lei n° 10.406/2002, 
aplicáveis a este tipo societário, passa a ter a seguinte redação. 
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CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
LUCIANA BARANCELLI & CIA LTDA - EPP 

CNPJ N°06.143.815/0001-06 
NIRE: 41205193254 

1. LUCIANA BARANCELLI BORDIN, brasileira, casada pelo regime de 
comunhão universal de bens, natural de São João — Paraná, nascida em 
07 de novembro de 1979, farmacêutica, residente e domiciliada na Rua 
Sete de Setembro, n° 4261, Centro, na cidade de Chopinzinho - Paraná, 
CEP 85.560-000, portadora da C.I. RG n° 6.858.584-8, expedida em 29 
de junho de 1993, emitida pelo Instituto de Identificação do Paraná e 
inscrita no CPF sob n° 005.939.959-70. 

Único sócio da sociedade que gira sob o nome empresarial de LUCIANA 
BARANCELLI & CIA LTDA — EPP, com sede e foro na Avenida XV de 
Novembro, n° 4189, Centro, CEP 85.560-000, na cidade de Chopinzinho — 
Paraná, CNPJ n° 06.143.815/0001-06, com contrato social arquivado na Junta 
Comercial do Paraná em 15 de março de 2004, NIRE 41205193254.  

la.  A sociedade gira sob o nome empresarial de LUCIANA BARANCELLI & CIA 
LTDA — EPP. 

2'. A sociedade tem sua sede na Avenida XV de Novembro, n° 4189, Centro, 
CEP 85.560-000, na cidade de Chopinzinho —  Parana.  

3a. 0 Objeto social da empresa 6: 
Comercio varejista de produtos farmacêuticos; (47.71-7/01) 
Comercio varejista de produtos farmacêuticos manipulados; (47.71-7/02) 
Comercio varejista de produtos farmacêuticos alopáticos; (47.71-7/03) 
Comercio varejista de artigos médicos e ortopédicos; (47.73-3/00) 
Comercio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal; 
(47.72-5/00) 

4'. 0 Capital Social da empresa no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) 
divididos em 60.000 (sessenta mil) cotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada 
uma, integralizadas, neste ato em moeda corrente do Pais, pela sócia da 
seguinte forma:  



Pagina 3 de 6 

0 3 7 
LUCIANA BARANCELLI & CIA LTDA - EPP 
5a ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL 
CNPJ N° 06.143.815/0001-06 
NIRE N° 41205193254 

Pagina 03 

Nome (%) Quotas Valor R$ 
LUCIANA BARANCELLI BORDIN 100,00 60.000 60.000,00 
TOTAL 100,00 60.000 60.000,00 

5a. 0 inicio de suas atividades é em 15 de março de 2004, e seu prazo de 
funcionamento é indeterminado. 

6a. As cotas da sociedade são individuais e indivisíveis, não podendo ser cedidas 
ou transferidas, no todo ou em parte a pessoas estranhas à sociedade, sem o 
consentimento expresso dos outros sócios, que, em igualdade de condições 
terão direito de preferência na sua aquisição. O sócio que desejar retirar-se da 
sociedade deverá notificar sua resolução, por escrito, com antecedência  minima  
de sessenta dias, promovendo-se uma alteração contratual. 

P. A responsabilidade do sócio é restrita ao valor de suas cotas, mas responde 
solidariamente pela integralização do capital social. 

8. A sociedade será administrada pela empresária, LUCIANA BARANCELLI 
BORDIN, com os poderes e atribuições de gerir e administrar os negócios da 
empresa, representa-la ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, 
perante aos órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e 
terceiros em geral, bem como praticar todos os demais atos necessários 
consecução dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da empresa, 
autorizando o uso do nome empresarial. 

9a. Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, a administradora 
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo .6 elaboração do 
inventário, do balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis requeridas 
pela legislação societária, elaboradas em conformidade com as Normas 
Brasileiras de Contabilidade, participando todos os sócios dos lucros ou perdas 
apurados, na mesma proporção das cotas de capital que possuem na sociedade. 
Parágrafo Primeiro: A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes 
patrimoniais em períodos inferiores a um ano, e o lucro apurado nessas 
demonstrações intermediárias, poderá ser distribuído mensalmente aos sócios, 
a titulo de Antecipação de Lucros, proporcionalmente às cotas de capital de cada 
um. Nesse caso será observada a reposição dos lucros quando a distribuição 
afetar o capital social, conforme estabelece o  art.  1.059 da Lei n.° 10.406/2002. 
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10'. A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

11a. A sócia poderá retirar, mensalmente, uma importância a titulo de  pro  labore 
previamente combinado, que será levado à conta de despesas gerais. 

126. A sócia Administradora declara sob as penas da lei, de que não está 
impedida de exercer atos empresariais e a administração da sociedade, por lei 
especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública, ou a propriedade. 

136. As deliberações sociais serão tomadas em reunião de sócios, cujo quorum 
de instalação e de decisão serão pela maioria simples do capital social, nos 
casos em que a lei não exigir quorum maior, bem como a reunião dos sócios 
será convocada pelo Administrador e/ou sócio, com 10 (dez) dias de 
antecedência, mediante expedição de carta convocatória com local, data, hora e 
ordem do dia da reunião, para os endereços que os sócios, para esse fim, 
depositarem na sede da sociedade. 

146. A empresa está enquadrada como EMPRESA DE PEQUENO PORTE nos 
termos da lei complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006. 

15a. Os casos omissos ao presente instrumento serão resolvidos pelas leis em 
vigor. 

16a. Fica eleito o foro da Comarca da cidade de São João, Estado do Paraná, 
para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste 
contrato. 

E, por estarem justos e contratados assinam a presente o contrato social, 
obrigando-se por si, e seus herdeiros e sucessores legais a cumpri-lo em todos 
os seus termos. 
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São João (PR), 08 de julho de 2020. 

LUCIANA BARANCELLI BORDIN 

ODALIRIO BORDIN JUNIOR  



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÕNICA 
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Certificamos que o ato da empresa LUCIANA BARANCELLI & CIA LTDA - EPP consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÂO DO(S) ASS INANTE(S) 

CPF Nome 

28803744991  VALDIR  WIESENHUTTER 

82096813972 ODALIRIO BORDIN JUNIOR 

e 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM  14/08/2020  16:01 SOB N* 20203455320. 
PROTOCOLO: 203455320 DE 12/08/2020 11:26. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12003649911. MIRE: 41205193254. 
LUCIANA BARANCELLI 4, CIA LTDA - EPP 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETÁRIO-GERAL 

CURITIBA,  14/08/2020  
vicor.ompresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovacao de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos cadigos de verificavao. 

l'r 
OMMOILAMMIll 
JUNTA COMERCIAL 

DD PARANA 
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Recismo outAt. 6.858.584-8 DATA OE ExPEorAo niosrzoi 3 

NOME LUCIANA BARANCELLI BORDIN 

FLIACAO RUSIBARANCELL+ 

LUCtA ROSA RIGO SARANCEW 
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua 

atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.  

it 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO  OE  INSCTUÇÃO 
06.143.815/0001-06 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL  

°ATADEABERTuRA 15/03/2004 

NONE  EMPRESARIAL 
LUCIANA BARANCELLI & CIA LTDA 

rrruto 00 ESTABELECIMENTO (NOME De FANTASIA) 
......... 

PORTE 
EPP 

0001G0 E DESCRIÇÃO DA ATIvIDAOE ECCNOmiCA PRINCIPAL 
47.71-7-01 -  Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de formulas 

COO/DO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 
47.71-7-02 - Comércio varejista de produtos farmacêuticos,  corn  manipulação de fdrmulas 
47.71-7-03 - Comércio varejista de produtos farrnaauticos homeopáticos 
47.13.3.00- Comérclo varejista de artigos médicos e ortopédicos 
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 -  Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
AV  XV DE NOVEMBRO 

NUMERO 
4189 

COMPLEMENTO  
........ 

CEP 
85.560-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

muNiCPIO 
CHOPINZINHO 

uF 
PR 

ENDEREÇO ELETRONICO TELEFONE 
(46) 3242-1496/ (46) 3533-8600 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
....... 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA  OA  SITUAÇÃO CADASTRAL 
23/10/2004 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
...Am 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
A.m.«. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 05/08/2021 às 11:12:02 (data e hora de Brasília). Pagina: 1/1  

CONSULTAR QSA '0 VOLTAR IMPRIMIR 

  

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, cague aquj. 

Pam  a  passo Dara o CNPJ Consultas CNPJ Estatísticas Parceiros Serviços CNPJ 
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0 2018 PORTAL DA REDESIM. Todos direitos reservados. 
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CAIAA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 06.143.815/0001-06 

Razão Social:LucIANA BARANCELLI E CIA LTDA 

Endereço: AV  XV DE NOVEMBRO 4189 / CENTRO / CHOPINZINHO / PR / 85560-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:21/04/2021 a 18/08/2021  

Certificação Número: 2021042101204767654362 

Informação obtida em 26/07/2021 11:00:28 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E ik DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: LUCIANA BARANCELLI & CIA LTDA 
CNPJ: 06.143.815/0001-06  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto â 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada â verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 14:19:14 do dia 13/07/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 09/01/2022. 
Código de controle da certidão: 3F11.4ABB.EF9B.FOOE 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LUCIANA BARANCELLI & CIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 06.143.815/0001-06 
Certidão n*: 22740278/2021 
Expedição: 26/07/2021, as 11:05:21 
Validade: 21/01/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que LUCIANA BARANCELLI & CIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 06.143.815/0001-06,  MAO  CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados ate 2 (dois) dias 
anteriores a data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se a verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

minmewlo IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná o ; 3 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N°024606030-19 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 06.143.815/0001-06 
Nome: LUCIANA BARANCELLI & CIA LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributaria, bem como ao descumprimento de obrigações tributarias acessórias. 

Válida ate 23/11/2021 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Pagina 1 de 1 
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Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Forte (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8620 - Rua Miguel Procópio Kuipel, 3811 
S5560-000 CHOPINZINHO PARANA' 

  

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA CONTRIBUINTES 

Número  Cad..:  170054 
Nome • LUCIANA BARANCELLI & CIA LTDA 
CPF/CNPJ • 06.143.815/0001-06 RG/Inscr •  41205193254 
Endereço •  AV  XV DE NOVEMBRO Número  4189 
Bairro • CENTRO 
Cidade • CHOPINZINHO PR 

• 
FINALIDADE: Consulta de Débitos 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgAos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima 
identificado, que NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a Tributos Municipais inscritos 
ou não em Divida Ativa, até a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

Certidão emitida pelo Portal do Cidadão conforme Artigo 349 da Lei Municipal N°  050/2009 
de 18/12/2009. 

A aceitação desta certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade na  
Internet,  no endereço <http://www.chopinzinho.pr.gov.br/>. 

( itida em 26/07/2021. 
ida até 60 dias após a data de emissão desta. 

Ano/Número da certidão • 2021/5510 
Código de autenticidade da certidão: 483204804483204 

Certidão emitida gratuitamente. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO. 

Chopinzinho - PR, 26 de Julho de 2021. 



05/08/2021 Detalhamento das ancões Vigentes - Cadastro de Empresas Iniclôneas e Suspens - CEIS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 06143815000106 

LIMPAR 

Data da consulta: 05/08/2021 11:07:44 

Data da última atualização: 04/08/2021 18:00:03 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO 
ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

TIPO DA SANÇÃO 
DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO 

QUANTIDADE 

Nenhum registro encontrado 

www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=06143815000106&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome... 1/1 



Todos 

até 

até 

até 

S. Todas 

06/08/2021  Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

TCEPR 
.A.RANA 

Voltar Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

lincluir impedimenta  

Pesquisa de restrições 

1,J111C,CULII 

Tipo documento cNpj v Número documento 06143815000106  

Nome  

Tipo de Sanção 

Período publicação : de 

Data de Inicio Impedimento: de 

Data de Fim Impedimento: de 

Situação: 

Links  úteis: Consulta TCU / Consulta CADIN PR 

Pesquisar 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

Impr 

https://servicos.tce.pr.gov.biltcepr/municipal/ail/Consultarlmpedidos.aspx 1/1 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (26/07/2021 às 14:05) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 06.143.815/0001-06. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tsejus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

60FE.EB67.90D2.A143 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade  adm/autenticar certidao.php 

• 

Gerado em: 26/07/2021 as 14:05:43 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 



LUCIANA BARANCELLI & CIA LTDA -EPP 
AVENIDA XV DE NOVEMBRO, 4189 — CENTRO - 85560-000 

CHOPINZINHO - PR 
CNPJ N°06.143.815/0001-06 — INSCR. ESTADUAL N°90354453-80 

TELEFONE: (46) 3242-1496 

DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO INCISO  III,  DO  ART.  9° DA LEI 8.666/93, SUMULA 
VINCULANTE N° 13-STF E PREJULGADO N° 09-TCE/PR. 

A Empresa LUCIANA BARANCELLI & CIA LTDA-EPP, CNPJ n.° 06.143.815/0001-06. 
sediada na Av. XV de Novembro, 4189, Centro. na cidade de Chopinzinho, Estado do 
Paraná, telefone (46) 3242-1496, DECLARA expressamente. sob pena de incorrer no 
crime de falsidade ideológica previsto no artigo 299 do Código Penal, para os fins 
requeridos no inciso Ill, do artigo 9° da Lei n` 8.666, de 21 de junho de 1993, ratificado 
pela Sumula Vinculante n° 13 do STF e Prejulgado n°9 do TCE/PR, que não tem em seu 
quadro societário, parentes; nos graus relacionados nas colunas 01 (um) e 02 (dois) da 
tabela constante no final deste documento; que sejam Prefeito, Vice-Prefeito, Vereador, 
ou ocupante de cargo de direção. de chefia, de assessoramento, de comissão, de 
confiança e de função gratificada, ou funcionários e empregados públicos lotados na 
administração direta do Poder Executivo, nas Autarquias, Fundações e Empresas 
Públicas ou junto ao Poder Legislativo e N;40 TEMOS CONHECIMENTO da existência 
dos graus de parentesco relacionados na coluna 03 (três) da referida tabela. 

Tahplad narpntpsnn nara infnrmar-in p rpfprAnria  

Coluna 01. Coluna 02 Coluna 03 
01 Pai 13 Padrasto 23 Neto (a) do cônjuge 
02 Mãe 14 Madrasta 24 Neto (a) do companheiro (a) 
03 Avô 15 Cônjuge 25 Bisneto (a) Cônjuge 
04 Avó 16 Companheiro (a) 26 Bisneto (a) Companheiro (a) 
05 Bisavô 17 Sogro (a) 27 Concunhado (a). 
06 Bisavó 18 Cunhado (a) 28 Avós do cônjuge 
07 Filho (a) 19 Genro 29 Avos do companheiro (a) 
08 Neto (a) 20 Nora 30 Bisavós do companheiro 
09 Bisneto (a) 21 Enteado (a) 31 Bisavós da companheira. 
10 Irmão (a) 22 Filhos do (a) 
11 Tio (a) companheiro (a). 
12 Sobrinho (a). 

Por ser verdade firmo a presente, ciente das penalidades cabíveis. 

Chopinzinho, 26 de Julho de 2021 

,614  
LUCIANA BARANCELLI BORDIN 

CPF: 005.939.959-70 
RG: 6.858.584-8-SSP/PR 

Cargo: Representante Legal 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

Certidão Negativa de Pendências 

CNP): 06.143.815/0001-06 

Requerente: LUCIANA BARANCELLI & CIA LTDA 

0 Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadoria de 
Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas 
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do 
requerente. 

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos: 

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução 

jormativa n° 68/2012; 

M) aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas 

anuais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do  art.  10, da 

Lei Complementar n° 113/2005. 

Certidão emitida em 26/07/2021 14:57:31, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas pode ser confirmada no  site  www.tce.pr.gov.br. 

Código de controle desta certidão: 402709280 

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n° 92, de 15/12/2014. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

41. CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  al  Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° Memorando 

3.379/2021 e considerando a média de pregos de mercado, objeto da presente, autorizo 

firmar contrato de compra, através de processo de Dispensa de Licitação, nos termos 

da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das 

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

08.02.082440018.2.075.3.3.90.30 (2106) FONTE: 1022 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e filanceira 

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orgamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento 

de Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93. 

op.pzinho - PR, 05 de agosto de 2021. 

..) 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2021 

Processo n° 122/2021 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto 005/2021 e alterado pelo Decreto n° 046/20:21, resolve 
realizar licitação na modalidade Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Assistência Social em sua solicitação protocolada sob o Memorando n° 
3.379/2021 requer a contratação de empresa para aquisição mascaras descartáveis. destinada 
a distribuição aos profissionais da Secretaria de Assistência Social, conforme descrito no Anexo 
I — Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital. sendo este portanto, o Objeto desta 
Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação. conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II— DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais). 

2.2 — Juntadas no minimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor prego e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: LUCIANA BARANCELLI & CIA LTDA 
Endereço: Avenida XV de Novembro, n° 4189, Bairro Centro 
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR 
CNPJ: 06.143.815/0001-06 
Representante Legal: Luciana Barancelli Bordin 
CPF: 005.939.959-70 RG: 6.858.584-8 SSP/PR 

IV — DA HABILITAÇÃO 

1 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro Sio Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e. no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal. Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa á Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa á Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS). demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná. e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Irnprobidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 

2 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
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5.2.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso ll do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma  so  vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.2.2 — 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.3 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 4.245.00 (quatro mil. duzentos e quarenta e 
cinco reais), portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

VI — DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços confcrme Anexo 
I — Descrição Pregos Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — 0 prazo de entrega dos produtos  sera  de 07 (sete) dias, a partir da assinatura do Contrato. 

6.3 — A entrega deverá ser feita na Secretaria de Assistência Social localizada na Rua Santos  
Dumont,  4645 — Centro — Chopinzinho — PR. 

6.4 — A vigência do termo contratual será de 90 (noventa) dias, a partir da assinatura do 
Contrato. 

VII— VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 4.245.00 (quatro mil. duzentos e 
quarenta e cinco reais) para fiel e perfeita entrega e conferência do objeto desta licitação. 

7.2 — 0 pagamento  sera  efetuado até 30 (trinta) dias após entrega e conferência dos produtos e 
através da apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social  
sera  encaminhada a Secretaria de Finanças para liquidação mediante deposito bancário em 
nome do preponente. 

7.3 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupanga, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

7.4 — Os recursos para o pagamento do referido objeto. serão das seguintes dotações 
orçamentárias: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 08.02.082440018.2.075.3.3.90.30 
(2106) FONTE: 1022. 

VIII— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

3 
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8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Assistência Social. 

8.2 — A Gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora  Edina  Accorsi - CPF 053.271.259-55 - 
Secretaria de Assistência Social, quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das 
condições estipuladas no Contrato. 

8.3 — A fiscalização do contrato ficará a cargo das servidoras, Senhora Ana Flávia Mafioletti 
Zuconelli - CPF: 060.597.929-44 - Auxiliar Administrativo e como fiscal substituta a Senhora 
Gislaine Tania Galeazzi - CPF: 054.423.769.22 - Coordenadora de Gestão do SUAS. 

8.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

8.6 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo Gestor e/ou Fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial 
do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo olginario de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 
a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — Da Contratante: 

9.1.1 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados 
com as especificações constantes do Edital e da proposta. para fins de aceitação e 
recebimento definitivo. 

9.1.2 — Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido. 

9.1.3 — Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.1.4 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2 — Da Contratada: 

4 
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9.2.1 — 0 Produto deverá ser de 1a qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo e 
qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir. desonerando-se o 
Contratante com relação a isso. 

9.2.2 — A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 122/2021 — Dispensa de Licitação n° 

/2021, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam 
a fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

9.2.3 — A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Assistência Social, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente 
Contrato. 

9.2.4 — A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de 
natureza trabalhista fiscal ou previdenciaria, ou responsabilidade junto a órgãos públicos 
federais, estaduais ou municipais. bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em 
decorrência do cumprimento do presente Contrato. 

9.2.5 — Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 

9.2.6 — Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições. conforme especificaoffies,.prazo 
e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

9.2.7 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990). 

9.2.8 — Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

9.2.9 — Comunicar á Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 
a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação. 

9.2.10 — Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.2.11 — Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
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10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou. ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 — Por acordo entre as partes. desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE: 

10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80. da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3— Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos. o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 — A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comulicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor desicnado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 
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10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 

Contrato: 

10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80. da Lei n° 8.666/93. e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA. sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado. inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento. nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação. tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para corregão, penalidades pecuniárias com os respectivos valcres, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 
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II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco  pot-  cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a I % (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada e -n conjunto • com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4— Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 
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12.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas. o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80. da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2— Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar. receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
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C) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
Contrato. 

XIV— DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR / /2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

André Felipe Moraes 
Presidente da  CPL  
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

ITEM QUANT DESCRIÇÃO DO PRODUTO  
VALOR 

UNIT.  R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 
01 250 

CAIXAS 
Mascara tripla descartável com filtro na cor 
branca com as seguintes especificações: não 
estéril, uso e tamanho único, apresentação da 
estrutura e cor sendo a 10 camada: 
polipropileno não tecido cor branca (camada 
externa) 2° camada: papel filtro  melt blown 
(BEE:  -95%) — (camada do meio) 3° camada: 
polipropileno não tecido cor branca- (camada 
interna), deverá conter clipe nasal ajustável, 
com elástico, ser de material respirável e 
macio, dimensões do produto 
aproximadamente 9,5cm(I) X 17,5 cm (a). 
Apresentação em embalagem: caixa, contendo 
50 unidades cada, o produto devera conter 
certificado da AN VISA. 

16,98 4.245,00 

VALOR TOTAL R$ 4.245,00 
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(MINUTA) CONTRATO N° /2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA LUCIANA BARANCELLI & CIA LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811 na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: LUCIANA BARANCELLI & CIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com 
sede na Avenida XV de Novembro, n°4189, Bairro Centro, no Município de Chopinzinho - Paraná. 
CEP 85.560-000. inscrita no CNPJ: 06.143.815/0001-06. telefone (46) 3242-1496, neste ato 
representada pela Senhora Luciana Barancelli Bordin, portador do CPF 005.939.959-70 e do RG 
6.858.584-8 SSP/PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° /2021, 
Processo Licitatório n°122/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

ITEM QUANT DESCRIÇÃO DO PRODUTO  VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 250 
CAIXAS 

Mascara tripla descartável com filtro na cor 
branca com as seguintes especificações: não 
estéril, uso e tamanho único, apresentação da 
estrutura e cor sendo a 1° camada: 
polipropileno não tecido cor branca (camada 
externa) 2° camada: papel filtro melt blown  
(BFE: -95%) — (camada do meio) 3° camada: 
polipropileno não tecido cor branca- (camada 
interna), deverá conter clipe nasal ajustável, 
com elástico, ser de material respirável e 
macio, dimensões do produto 
aproximadamente 9,5cm(I) X 17,5 cm (a). 
Apresentação em embalagem: caixa, contendo 
50 unidades cada, o produto devera conter 
certificado da ANVISA. 

16,98 4.245,00 

VALOR TOTAL R$ 4.245,00 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 4.245,00 (quatro mil, duzentos e quarenta e cinco 
reais), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. 0 pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após entrega e conferência dos produtos e 
através da apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social será 
encaminhada a Secretaria de Finanças para liquidação mediante deposito bancário em nome do 
preponente. 

2.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
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mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.4. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 08.02.082440018.2.075.3.3.90 30 
(2106) FONTE: 1022. 

2.5. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. 0 prazo de entrega dos produtos  sera  de 07 (sete) dias. a partir da assinatura do Contrato. 

4.2. A entrega deverá ser feita na Secretaria de Assistência Social localizada na Rua Santos  
Dumont,  4645 — Centro — Chopinzinho — PR. 

4.3. A vigência do termo contratual  sera  de 90 (noventa) dias, a partir da assinatura do Contrato. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1.Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de  la  qualidade, e em seu  prey)  deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desolerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de accrdo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 122/2021 — Dispensa de Licitação n° 

/2021, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a 
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Assistência Social, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já. a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciaria, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

5.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27. do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990). 
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5.1.7. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas. no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos. 

5.1.8. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação. 

5.1.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.1.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Verificar minuciosamente, no prazo fixado. a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

5.2.2. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido. 

5.2.3. Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento  dc  objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.2.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem como por qualquer 
dano direto causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada. de seus empregados. 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou. ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2, Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Munic pio e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
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6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contratc ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80. da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato. sem ,usta causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE. nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados: 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, com os 
documentos pertinentes 6 comprovação das situações e dos fatos a serem apurados: 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel: 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente. independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N'' 8.666/93) 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato. sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
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8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. • Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco po cento) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto. produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa: 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias: 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quandc verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato. no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93. 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 
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8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas. o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Cite s. a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal: 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80. da Lei n° 8.666/93. e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Assistência Social. 

9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora  Edina  Accorsi - CPF 053.271.259-55 - 
Secretaria de Assistência Social, quem compete as  ago- es necessárias ao fiel cumprimento das 
condições estipuladas no Contrato. 

9.3. A fiscalização do contrato ficara a cargo das servidoras, Senhora Ana Flávia Mafioletti 
Zuconelli - CPF: 060.597.929-44 - Auxiliar Administrativo e como fiscal substituta a Senhora 
Gislaine Tania Galeazzi - CPF: 054.423.769.22 - Coordenadora de Gestão do SUAS. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do contraio proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 
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9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato. sendo publicado o extrato no diário oficial do municipio, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética duralte todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer. dar. receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato: 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos: 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano. direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato: 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa fisica, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA. diretamente ou por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas. colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, atre  yes  de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiaria —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciaria, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações  corn  impostos, 
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tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE. a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

• CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia  ON  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados. os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR, I /2021.  

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 

Luciana Barancelli & Cia Ltda 
Luciana Barancelli Bordin — Representante Legal 

Contratada  

Edina  Accorsi 
Gestora do Contrato 

Ana Flávia Mafioletti Zuconelli 
Fiscal do Contrato 

Gislaine Tania Galeazzi 
Fiscal Substituta 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
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Espécie: Extrato do Contrato n° /2021. Contratante: Município de Clopinzinho. 
Contratada: Luciana Barancelli & Cia Ltda, CNPJ: 06.143.815/0001-06. Objeto: Contratação 
de empresa para aquisição mascaras descartáveis. Valor R$ 4.245,00 (quatro m I, duzentos 
e quarenta e cinco reais). Origem: Dispensa de Licitação n° /2021. Fundamento Legal: 
Artigo 24 da Lei Federal 8.666/93. Elemento de despesa: (2106) Fonte: 1022. Data da 
assinatura I /2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Luciana Barancelli 
Bordin, pela Empresa. 
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Memorando 4- 3.379/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 09/08/2021 es 08:50:40 

Setores envolvidos: 

SMAS, GAB, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC 

Solicitação autorização de processo licitatorio para aquisição de mascaras descatáveis 

Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal IMMIMNIMINNYANN,  do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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13  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 0B82-FEOF-447C-4030 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

se MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 09/08/2021 08:51:01 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/CB82-FEOF-447C-4030  
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Setores envolvidos: s 

SMAS, GAB, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC 

1Doc 
rfy 

Memorando 5- 3.379/2021 

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 09/09/2021 as 16:35:47 

Solicitação autorização de processo licitatorio para aquisição de mascaras descatáveis 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando n° 3.379/2021, e processo licitatório n° 122/2021. 

Marcio Stringari 
Procurador Municipal 
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PROCESSO N.° 122/2021 

MEMORANDO 1  Doc  N.° 3.379/2021 

PARECER JURÍDICO N.°  165/2021/PG M/MS 

REQUERENTE : SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
INTERESSADOS : PREFEITO MUNICIPAL 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO :  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MÁSCARAS DESCARTA-
VEIS 

EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA AQUISIÇÃO DE MASCARAS DESCARTÁVEIS. 
DISPENSA. JUSTIFICATIVA TÉCNICA. REQUISITOS 
LEGAIS SATISFEITOS. POSSIBILIDADE, COM RE-
COMENDACÕES. 

1 Do RELATÓRIO 

Trata-se do  Processo Licitatório n.° 122/2021 (Memorando 1  Doc  n.° 3.379/2021), 
pelo qual a Secretaria de Assistência Social pretende a contratação de empresa para a aquisi-
ção de máscaras descartáveis,  ao preço de R$ 4.245,00 (quatro mil e duzentos e quarenta e 
cinco reais). 

Os autos, contendo 77 (setenta e sete) paginas, foram regularmente formalizados e 
encontram-se instruidos com os seguintes documentos: 

a) Decretos Municipais n.° 005/2021 e 046/2021 (fls. 03/04); 
• Solicitação (fls. 05); 
c) Termo de Referencia (fls. 06/12); 
d) Justificativa (fls. 13/14); 
e) Declaração da Secretaria de Assistência Social (fls. 15): 
f) Planilha de pregos (fls. 16); 
g) Orçamentos: (i) Luciana Barancelli e Cia Ltda. - EPP, ao prego unitário de R$ 

16,98;  (ii)  Farmácias JRL, ao preço unitário de R$ 17,48 e;  (iii)  Farmácias Brava Ltda., ao 
prego unitário de R$ 19,90 (fls. 17/19); 

h) Portaria n.° 369/2020 do Ministério da Cidadania (fls. 20/25); 
i) Autorização do Prefeito Municipal para a abertura do procedimento licitatório (fls. 

26); 
j) Declaração de observância dos limites legais para processo de dispensa de licita-

ção (fls. 27); 
k) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 28); 
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1) Parecer da Comissão Permanente de Licitações (fls. 29); 
m) Luciana Barancelli e Cia Ltda.: Atos Constitutivos, Documentos Pessoais, 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, Certificado de Regularidade do FGTS, 
Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e A Dívida Ativa da União, Cer-
tidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos do Estado do Paraná, 
Certidão Negativa de Tributos do Município de Chopinzinho/PR, Consulta ao Cadastro de 
Empresas Inidõneas e Suspensas — CEIS, Consulta ao Cadastro de Impedidos de Licitar — 
TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ, Decla-
ração de não parentesco e de que não está incursa nas vedações do inciso  HI  do  art.  9° da Lei 
Federal 8.666/93 e Certidão Negativa de Pendências do TCE/PR (fls. 30/54); 

n) Autorização do Prefeito Municipal para firmar contrato de compra, via processo 
de dispensa de licitação, além de preparação da minuta (fls. 55); 

o) Minutas da dispensa, do contrato e do extrato para publicação, elaborados pela 
Divisão de Licitações e Contratos (fls. 56/75). 

Os autos vieram conclusos para parecer em 09/08/2021 (fls. 76/77). 
o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrativo de 
contratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...)  pareceres técni-
cos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único 
desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem 
como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e 
aprovadas por assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou dis-
cricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis 
e autoridades competentes. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 
obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI: da CRFB/88) e a 
exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta-
josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia 
entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder 
Público. 

I  "Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao se-
guinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permiti-
ri as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" 
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Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da lici-
tação, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária 
fixar hipóteses para estabelecer exceções A regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam, 
respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contra-
tação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas 
pela Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade e de dispensa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

"Quando a disputa for inviável, o certame  sell  inexigível. De outro lado, a dispensa 
pressupõe uma licitação 'exigível' que só não ocorrerá por vontade do legislador. 
Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a licitação é 
exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo as-
sim, afastada a inexigibilidade, passará a verificar a presença dos pressupostos de 
dispensa da licitação.' 

Passa-se, doravante, a análise do caso concreto. 

2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Assistência Social pretende a contratação de empresa para a aquisi-
cdo de máscaras descartáveis, ao preço de R$ 4.245,00 (quatro mil e duzentos e quarenta e 
cinco reais). 

2.3.1 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a 
contratação através do processo de dispensa (fls. 26 e 55). 

23.2 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria con-
templa motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (fls. 13/14). 

2.3.3 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto contidas no Termo de Referência de fls. 06/12 
são claras, objetivas e vinculadas As necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam 
direcionamento. 

2  MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niter6i:  Impetus,  2013, p. 465. 
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No entanto, necessário que a Secretaria: a) solicite parecer do Conselho Muni- 
cipal de Assistência Social acerca das ações realizadas com os recursos oriundos da Por-
taria n° 369/2020, no que tange h aquisição dos EPI's, objeto desta dispensa de licitação. 

2.3.4 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto o Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir pare-
cer favorável à contratação direta, via dispensa (fls. 29). 

A contratação de empresa para aquisição de máscaras descartáveis não envolve a 
aquisição de materiais, produtos ou gêneros disponibilizados por fornecedor exclusivo (inc. I); 
também não se trata de serviço técnico, de natureza singular, dentre aqueles descritos no  art.  
13, da Lei n.° 8.666/93 (inc. II); e, também, não envolve a contratação de profissional do setor 
artístico (inc. H). Logo, não se trata de hipótese de inexigibilidade de licitação  (art.  253  c/c o  
art.  13,4  da Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 

Tanto 6 assim que a possibilidade de disputa está comprovada pelos orçamentos 
anexados aos autos da: (i) Luciana Barancelli e Cia Ltda. - EPP, ao preço unitário de R$ 
16,98;  (ii)  Farmácias JRL, ao prego unitário de R$ 17,48 e;  (iii)  Farmácias Brava Ltda., ao 
prego unitário de R$ 19,90 (fls. 17/19). 

Porém, como o menor orçamento possui o custo unitário de R$ 16,98 e total de R$ 
4.245,00 (quatro mil e duzentos e quarenta e cinco reais), não ultrapassa o limite de R$ 
17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), a contratação direta, via dispensa, é possível, 
com base no  art.  24, inc. II5  c/c o  art.  23, inc.  II, letra "a",6  ambos da Lei 8.666/93, com a re-
dação atribuida pelo  art.  1° do Decreto Federal n.° 9.412, de 18 de junho de 20187. 

Entende-se que, nesse caso, o custo econômico da licitação seria superior ao benefi-
cio dela extrafvel. 

Como escreve Marçal Justen Filho: 

3  "Art.  25. E inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: I - para aquisição de materiais, 
equipamentos, ou gêneros que s6 possam ser fornecidos por produtor. empresa ou representante comercial exclusivo, vedada 
a preferencia de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de regis-
tro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação 
Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no  art.  13 desta Lei, 
de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação;  III  - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresá-
rio exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública." 
4  "Art.  13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a: I - 
estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; II - pareceres, perícias e avaliações em geral;  III  - assesso-
rias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras;  III  - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; V - patrocínio ou defesa de causas judiciais 
ou administrativas; VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; VII - restauração de obras de arte e bens de valor históri-
co. VIII - (Vetado)." 
5  "Art.  24. E dispensável a licitação: (...) II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previs-
to na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a 
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma s6 vez;" 
6  "Art.  23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a ifi do artigo anterior  sera()  determinadas em função dos 
seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: (...) 11 - para compras e serviços não referidos no inciso 
anterior: a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);"  

"Art.  1° Os valores estabelecidos nos incisos I e lido caput do  art.  23 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, ficam atuali-
zados nos seguintes termos: (...) Il - para compras e serviços não incluídos no inciso I: a) na modalidade convite - até R$ 
176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais);" 
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"A pequena relevância econômica da contratação não justifica gastos com uma lici-
tação comum. A distinção legislativa entre concorrência, tomada de  preps  e convite 
se filia não só à dimensão econômica do contrato. A lei determinou que as formali-
dades prévias deverão ser proporcionais As peculiaridades e mais rápido o procedi-
mento licitatário quanto menor for o valor a ser despendido pela Administração Pii-
blica."8  

Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda mais nas 
hipóteses de contratação direta, via dispensa, é necessário que certos requisitos sejam com-
provados nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do  art.  24, II c/c o  art.  26, ambos da Lei 8.666/93, para que a contração 
seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria empresa que prestará 
o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do preço; e, d) publicidade da contrata- 
ção. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 

Õ 
2.3.4.1 DAS EXIGÊNCIAS DO  ART.  26, DA LEI N.' 8.666/93 N. ,.., 

: .-Y. 
A ) DO CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARA 0 SERVIÇO 2 csi 

(c) 

(17 
De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria de Assistência Ill 

lli 
Ca Social pretende contratar a Luciana Barancelli e Cia Ltda. — EPP para a  aquisição de máscaras o 0, 

descartáveis. 
o 

B) DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA 1 
.P-.c 
o 

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibilidade é -o- 
5 

a abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-se de termos 5 
jurídicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de discricionariedade ao  ad- 7, .?.. 
ministrador. .8 

g 
A proporcionalidade 6 principio de envergadura constitucional que decorre do devido 8. 

processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a atuação do Poder .E - 
Público a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 6 .e. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio necessidade, 
. 
 2 .a. 

adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parcelares que permitem o .5  
a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. -.-,-- o a. 

Pergunta-se, então: .E 
(a) há necessidade  da contratação para que cumpra com o seu objeto? A contrata-  re  3  

gão é necessária para a aquisição de máscaras descartáveis destinadas aos profissionais da a 5 0 ci,  z 
Política de de Assistência Social; c7 E 1- D 

(b) há adequação  entre a medida tomada e fim almejado?  Ili  um perfeito (0 o o •G 
acoplamento entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta já que, de 
acordo com a Justificativa apresentada pela Secretaria de Assistência Social: "A Secretaria § -g 
Municipal de Assistência Social (...) vem por meio desta justificativa, apresentar a o co  

2 72  
a -t 

{Vi 

8  JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários fi Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17 ed..  rev.  atual. e ampl. São 
.-
g j Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 470. o  _  c 
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necessidade de aquisição de Máscaras de Proteção Individual para fornecimento a 
trabalhadores do SUAS. (...) 0 uso de máscara de proteção é uma das formas de evitar a 
disseminação do  virus  que causa a covid-19. Ao lado das medidas de proteção que já 
conhecemos, como distanciamento social, lavagem frequente das mãos e a manutenção de 
ambientes limpos e ventilados, a utilização correta de um dispositivo de proteção 
respiratória, como as máscaras, pode contribuir para minimizar a contaminação pelo  virus  e 
por outros agentes infecciosos, isso, até que todos estejam devidamente vacinados. Tendo em 
vista o contexto acima, existe a necessidade de fornecimento de máscaras para uso e 
proteção individual dos servidores que estão diariamente em atendimentos na linha de frente 
do COVID 19. Acrescentamos ainda, que o Município recebeu recurso pontual - COVID 19 - 
EPIS no ano de 2020, repasse esse fundo a fundo do Governo Federal, o qual foi utilizado 
parcialmente, pois bem, afim de cumprir com o uso integral do recurso, bem como, a 
necessidade diária de uso de máscaras, é que apresentamos a presente justificativa (.)"• (fls. 
13/14). 

(c)  a  proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 
beneficio. As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? Atendido na 
medida em que no orçamento repassado pela empresa Luciana Barancelli e Cia Ltda. — EPP 
refere-se A aquisição de máscaras descartáveis e, se comparado com os demais orçamentos, é 
o de menor valor (fls. 17). 

w 
C) DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO ci 

o  co  

A Secretaria juntou orçamentos da: (i)  Luciana Barancelli e Cia Ltda. - EPP,  ao 0 
preço unitário de R$ 16,98;  (ii)  Farmácias JRL, ao prego unitário de R$ 17,48 e;  (iii)  Farmá- 
cias Brava Ltda., ao prego unitário de R$ 19,90 (fls. 17/19). 4, 

Além disso, os orçamentos encontram-se datados e com a completa identificação das -6- 
8 

empresas que os forneceram.  .. No mais, consta nos autos a informação de que a servidora Ana Flávia Mafioletti Zu- 0 z. 
conelli foi a responsável pela pesquisa de preços (fls. 07). .t. 

É 
8 

2.3.5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA -g ,- 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária para a .§ 
contratação pretendida (F: 1022) (fls. 28). 0 

o.u)  

2.3.6 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO 
a 8 O oo 
Z 

De acordo com os Decretos Municipais n.° 005/2021 e 046/2021, a Comissão Per-  E e 1- 3  
manente de Licitações está formalmente constituída (fls. 03/04). ct, 

0 •G 
5 2 

2.3.7 DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A LUCIANA BARANCELLI E CIA. LTDA. g 
• g 
O (0 

2 :2 Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: a '7 — 

o c  
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a) habilitação jurídica: Atos Constitutivos, Documentos Pessoais e Comprovante 
de Inscrição e de Situação Cadastral (fls. 30/44); 

b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, Certi-
dão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União, Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos do Estado do Paraná e Certi-
dão Negativa de Tributos do Município de Chopinzinho/PR (fls. 45/49); 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta ao 
Cadastro de Empresas Inidõneas e Suspensas — CEIS, Consulta ao Cadastro de Impedidos de 
Licitar — TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do 
CNJ, Declaração de não parentesco e de que não está incursa nas vedações do inciso  III  do  
art.  9° da Lei Federal 8.666/93 e Certidão Negativa de Pendências do TCE/PR (fls. 50/54). 

Não obstante, necessário que a Divisão de Licitações e Contratos atualize os do-
cumentos de fls. 45 e 54, posto que vencidos. 

2.3.8 DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO o i.. c,) 
As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação (fls. 56/75), atendem as "LAj  

exigências previstas no  art.  24, II c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos 53, 
Administrativos.  Lo  

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, condições de pagamento, dotação Li w 
orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, penalidades, rescisão, prazo de 0  o .0, execução de 07 (sete) dias e vigência de 90 (noventa) dias, contados a partir da assinatura; e o 
Item VIII do Edital prescreve que a gestão da avença ficará a cargo da Secretária de Assistên- 
cia Social, Sra.  Edina  Accorsi e a fiscalização a cargo dos servidores Ana Flávia Mafioletti 1 .p (titular) e Gislaine Galeazzi (substituta). .. 

0 
sa 
8 2.3.9 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 
através das publicações de praxe. 8 

3 DA CONCLUSÃO 
c 
.6 
Ei. ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município não vê óbice no prossegui- 0 

mento do Processo Licitatório n.° 122/2021 (Memorando 1  Doc  n.° 3.379/2021), instaurado 
pela Secretaria de Assistência Social, com o objetivo de contratar, por dispensa, a LUCIANA 
BARANCELLI E CIA. LTDA., com base no  art.  24, II, da Lei 8.666/93, objetivando a contrata- R§ 
ção de empresa para a aquisição de máscaras descartáveis, ao preço de R$ 4.245,00 (quatro • 8 

z mil e duzentos e quarenta e cinco reais), desde que atendidas as seguintes recomenda- c7  
vies: C.13 to 

• •S 
5 g  re co  

Secretaria de Assistência Social  -• 0 
g -g .> 

Página 7 de 8 -0 
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Recomendação 1: solicitar parecer do Conselho Municipal de Assis- 
tência Social acerca das ações realizadas com os recursos oriundos da 
Portaria n° 369/2020, no que tange à aquisição dos EPI's, objeto desta 
dispensa de licitação; 

Divisão de Licitacões e Contratos 

Recomendação 1: atualizar os documentos de fls. 45 e 54, posto que 
vencidos; 

Recomendação 2: providenciar as publicações de praxe, anexando os 
comprovantes nestes autos. 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam os 
procedimentos administrativos, competem A Divisão de Licitações e Contratos e Secretaria 
Municipal interessada na contratação em comento, a observância, adequações cabíveis e o (,) 
cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno 
do processo A Procuradoria Geral do Município, salvo requerimento fundamentado contendo 
nova questão jurídica a ser resolvida. co"  

(7s Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve As questões jurídi- 
cas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 da Lei n° 0 
8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os ele-
mentos técnicos pertinentes A execução do objeto, como aqueles de ordem financeira ou or-
çamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade com-
petente. 

o 
8 Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

MÁRCIO STRINGARI 8. 

PROCURADOR MUNICIPAL  
OA  B/PR 82.108 

0. 
o 
0 

o. 

j 0.. 
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CHOPINZINHO 

Setores envolvidos: i 

SMAS, GAB, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC 

1Doc 
'63  

Memorando 6- 3.379/2021 

De: Ana Z. - SMAS-CLIFA 

Para: PGM - Procuradoria Geral do Município 

Data: 15/09/2021 As 15:35:56 

Solicitação autorização de processo licitatorio para aquisição de mascaras descatáveis 

Conforme parecer n° 165-2021/PGM/MS segue anexo deliberação. 

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 
Auxiliar Administrativo -SMAS 

, 
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ATA 06/2020 

Aos 27 de julho de 2020, as 13h30min, ocorreu reunião  online  extraordinária do 

Conselho Municipal de Assistência Social através do aplicativo Whatsapp, 

considerando o Decreto Municipal 109/2020 que dispõe das medidas de 

enfrentamento da Pandemia do COVID -19 em seu artigo 14 § 10 "No âmbito 

da administração pública municipal, deve ser adotado, preferencialmente, o 

sistema de reuniões e encontros on-line". Sendo assim estiveram presentes 

Aline Carla Gomes Mafioletti, titular representante da Secretaria Municipal de 

Assistência Social, Ana Flavia Mafiolletti Zuconelli, suplente da Secretaria 

Municipal de Assistência Social, Joselaine  Kummer  titular representante da 

Secretaria Municipal de Saúde, Jucemara de Quadros, titular representante da 

Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura, Andreia Riquetti Vieira. 

suplente representante da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e 

Cultura, Luana Castilho  Simon,  titular representante dos trabalhadores do 

SUAS, Gislaine Tania Galeazzi, suplente representante dos trabalhadores do 

SUAS. Marli Terezinha Sufiatti Luzia, titular representante da Associação de 

Pais e Amigos dos Excepcionais — APAE, Elizabete Dallastra, suplente 

representante da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais — APAE e 

Rosani Checelski, Secretária Municipal de Assistência Social. A pauta foi 

solicitada pela Secretária da pasta da Assistência Social, visando deliberar 

sobre o Plano de Ação — Execução de Ações Socioassistenciais COVID19, 

com o intuito de captar recursos federais no valor de R$ 131.610,00 calculados 

ao municipio de Chopinzinho — PR, conforme portaria do Ministério da 

Cidadania n°369/2020, com a finalidade de aquisição de EPIS, benefícios 

eventuais e melhoria nos serviços de acolhimento. Sendo assim, apos 

deliberação e análise de pontos específicos do Plano em que ha 

direcionamento de valores para cada finalidade, o mesmo foi aprovado pelo 

Conselho por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 

e a presente ata que segue assinada pelos presentes. 

41, - 
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COMAS - CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
LEI FEDERAL N° 8.742/93 LEI ESTADUAL N° 11.362/96 

LEI MUNICIPAL N° 2.678/2010 
CHOPINZINHO PARANÁ 

RESOLUÇÃO T*1* 09/2020 

St5mula: Deliberação sobre o Plano de Ação Execução de 
Ações Socioassistenciais C0V1D19 no Conselho Municipal 
de Assistência Social. 

O Conselho Municipal de Assistência Social (COMAS) no uso de suas atribuições legais, conforme lei 
municipal  re  2.678/2010, em reunião** extraordinária no dia 27 de julho de 2020, 

RESOLVE 

Art.1°: Fica aprovado o Plano de Ação —  Execução de Ações Socioassistenciais -  COVIDI9 
pelo Conselho Municipal de Assistência Social.  

Art.  2° -  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 

Conselho Municipal de Assistência Social, 27 de julho de 2020. 

Luana Castilho  Simon  
Presidente do COMAS 

** Considerando Decreto Municipal 109/2020 que dispõe das medidas de enfrentamento da Pandemia do 
COV1D -19 em seu Artigo 14 § 10  "No timbito da administração pública municipal. deve ser adotado. 
preferencialmente, o sistema de reuniões e encontros on-line". Esta reunião foi realizada via aplicativo 
Whatsapp com os membros do Conselho Municipal de Assistência Social. 
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(,c)  

Memorando 7- 3.379/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 16/09/2021 as 08:30:45 

Setores envolvidos: 

SMAS, GAB, PGM. SMA-LC, SMF-C. SMAS-CLIFA, PGM-LIC. GAB-LC  

Solicitação autorização de processo licitatorio para aquisição de mascaras descatáveis  

Fag()  remessa dos presentes autos a Divisão de Licitações, do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

o 
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CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 06.143.815/0001-06 

Razão SOCial:LUCIANA BARANCELLI E CIA LTDA 

Endereço: AV  XV DE NOVEMBRO 4189 / CENTRO / CHOPINZINHO / PR / 85560-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:15/09/2021 a 14/10/2021  

Certificação Número: 2021091501054627903909 

Informação obtida em 16/09/2021 10:30:24 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

16/09/2021 10:30 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 

 

Imprimir 

https://consulta-crtcaixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



16/09/2021 10:37 https://servicos.tce.pr.gov.br/servicos/srv_certidaoTCexibicao.aspx?numControle=121,140414  

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

Certidão Negativa de Pendências 

CNP): 06.143.815/0001-06 

Requerente: LUCIANA BARANCELLI & CIA LTDA 

0 Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadoria de 
Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas 
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do 
requerente. 

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos: 

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução 

Normativa n° 68/2012; 

4!  aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas 

nuais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso E, do  art.  10, da 

Lei Complementar n° 113/2005. 

Certidão emitida em 16/09/2021 10:37:20, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas pode ser confirmada no  site  www.tce.pr.gov.br. 

Código de controle desta certidão: 121440414 

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n° 92, de 15/12/2014. 

https://servicos.tce.prgov.br/servicos/srv_certidaoTCexibicao.aspx?numControle=121440414 1/1 
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Municipio de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
41° CNR176.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 34/2021 

Processo n° 122/2021 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto 005/2021 e alterado pelo Decreto n° 046/2021, resolve 
realizar licitação na modalidade Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Assistência Social em sua solicitação protocolada sob o Memorando n° 
3.379/2021 requer a contratação de empresa para aquisição mascaras descartáveis, destinada 
a distribuição aos profissionais da Secretaria de Assistência Social, conforme descrito no Anexo 
I — Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta 
Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3— Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II— DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais). 

2.2 — Juntadas no minimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor prego e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: LUCIANA BARANCELLI & CIA LTDA 
Endereço: Avenida XV de Novembro, n°4189, Bairro Centro 
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR 

CNPJ: 06.143.815/0001-06 

Representante Legal: Luciana Barancelli Bordin 

CPF: 005.939.959-70 RG: 6.858.584-8 SSP/PR 

IV — DA HABILITAÇÃO 

93  

1 
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4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). • 4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituidos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

• 4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 

2 
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.110.11.11.11.1111.1M.,  

5.2.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso ll do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.2.2 — 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.3 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 4.245,00 (quatro mil, duzentos e quarenta e 
cinco reais), portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

VI — DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Pregos Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — 0 prazo de entrega dos produtos será de 07 (sete) dias, a partir da assinatura do Contrato. 

6.3 — A entrega deverá ser feita na Secretaria de Assistência Social localizada na Rua Santos  
Dumont,  4645 — Centro — Chopinzinho — PR. 

6.4 — A vigência do termo contratual será de 90 (noventa) dias, a partir da assinatura do 
Contrato. 

VII — VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 4.245,00 (quatro mil, duzentos e 
quarenta e cinco reais) para fiel e perfeita entrega e conferencia do objeto desta licitação. 

7.2 — 0 pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após entrega e conferencia dos produtos e 
através da apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social 
será encaminhada a Secretaria de Finanças para liquidação mediante depósito bancário em 
nome do preponente. 

7.3 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos 
moratórias mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

7.4 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 08.02.082440018.2.075.3.3.90.30 
(2106) FONTE: 1022. 

VIII — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
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8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Assistência Social. 

8.2 — A Gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora  Edina  Accorsi - CPF 053.271.259-55 - 

Secretaria de Assistência Social, quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das 

condições estipuladas no Contrato. 

8.3 — A fiscalização do contrato ficará a cargo das servidoras, Senhora Ana Flávia Mafioletti 
Zuconelli - CPF: 060.597.929-44 - Auxiliar Administrativo e como fiscal substituta a Senhora 
Gislaine Tania Galeazzi - CPF: 054.423.769.22 - Coordenadora de Gestão do SUAS. 

8.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 

situação e dos fatos a serem apurados. 

8.6 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo Gestor e/ou Fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial 
do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 
á CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — Da Contratante 

9.1.1 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo. 

9.1.2 — Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido. 

9.1.3 — Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.1.4 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2 — Da Contratada: 
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9.2.1 — 0 Produto deverá ser de 1a qualidade, e em seu prego deverá estar incluído todo e 
qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o 

Contratante com relação a isso. 

9.2.2 — A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 122/2021 — Dispensa de Licitação n° 
34/2021, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a 
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

9.2.3 — A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Assistência Social, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente 
Contrato. 

9.2.4 — A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de 
natureza trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos 
federais, estaduais ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em 
decorrência do cumprimento do presente Contrato. 

9.2.5 — Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 

9.2.6 — Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

9.2.7 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990). 

9.2.8 — Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

9.2.9 — Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 
a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação. 

9.2.10 — Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.2.11 — Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
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10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 

sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 

dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 — Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 —A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 
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10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, com os 
documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo á Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 
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II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange á rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 
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12.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará á 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, com os 
documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel: 

12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2 — Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
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C) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do árgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e A execução do 
Contrato. 

XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

zinho - PR, 16 de setembro de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Ancr ipe oraes 
Presidente da  CPL  
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

ITEM QUANT DESCRIÇÃO DO PRODUTO  
VALOR 

UNIT.  R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 
01 250 

CAIXAS 
Mascara tripla descartável com filtro na cor 
branca com as seguintes especificações: não 
estéril, uso e tamanho único, apresentação da 
estrutura e cor sendo a 10 camada: 
polipropileno não tecido cor branca (camada 
externa) 2° camada: papel filtro  melt blown  
(BFE: -95%) — (camada do meio) 3° camada: 
polipropileno não tecido cor branca- (camada 
interna), deverá conter clipe nasal ajustável, 
com elástico, ser de material respirável e 
macio, dimensões do produto 
aproximadamente 9,5cm(I) X 17,5 cm (a). 
Apresentação em embalagem: caixa, contendo 
50 unidades cada, o produto devera conter 
certificado da ANVISA. 

16,98 4.245,00 

VALOR TOTAL R$ 4.245,00 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 34/2021  

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 34/2021, eu, 
EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$ 

LUCIANA BARANCELLI & CIA LTDA 06.143.815/0001-06 R$ 4.245,00 

Conforme proposta. 

É a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 16 de setembro de 2021. 

Edsoh Luiz  Cenci  
Prefeito 
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Espécie: Extrato do Contrato n° 204/2021. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Luciana Barancelli & Cia Ltda. CNPJ: 06.143.815/0001-06. Objeto: Contratação 
de empresa para aquisição máscaras descartáveis. Valor R$ 4.245,00 (quatro mil, duzentos 
e quarenta e cinco reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 34/2021. Fundamento Legal: 
Artigo 24 da Lei Federal 8.666/93. Elemento de despesa: (2106) Fonte: 1022. Data da 
assinatura 16/09/2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Luciana Barancelli 
Bordin, pela Empresa. 



ITEM QUANT 

01 250 
CAIXAS 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO 

Mascara tripla descartável com filtro na cor 
branca com as seguintes especificações: não 
estéril, uso e tamanho único, apresentação da 
estrutura e cor sendo a 10  camada: 
polipropileno não tecido cor branca (camada 
externa) 2° camada: papel filtro  melt blown 
(BEE:  -95%) — (camada do meio) 3° camada: 
polipropileno não tecido cor branca- (camada 
interna), deverá conter clipe nasal ajustável, 
com elástico, ser de material respirável e 
macio, dimensões do produto 
aproximadamente 9,5cm(I) X 17,5 cm (a). 
Apresentação em embalagem: caixa, contendo 
50 unidades cada, o produto devera conter 
certificado da AN VISA. 

VALOR 
TOTAL R$ 
4.245,00 

VALOR TOTAL R$ 4.245,00  

VALOR 
UNIT. R$ 

16,98 
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CONTRATO N° 204/2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA LUCIANA BARANCELLI & CIA LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n°76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: LUCIANA BARANCELLI & CIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com 
sede na Avenida XV de Novembro, n°4189, Bairro Centro, no Município de Chopinzinho - Paraná, 
CEP 85.560-000, inscrita no CNPJ: 06.143.815/0001-06, telefone (46) 3242-1496, neste ato 
representada pela Senhora Luciana Barancelli Bordin, portador do CPF 005.939.959-70 e do RG 
6.858.584-8 SSP/PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° 34/2021, Processo 
Licitatório n° 122/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 4.245,00 (quatro mil, duzentos e quarenta e cinco 
reais), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. 0 pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após entrega e conferência dos produtos e 
através da apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social será 
encaminhada a Secretaria de Finanças para liquidação mediante depósito bancário em nome do 
preponente. 

2.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 

f,( 
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mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.4. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 08.02.082440018.2.075.3.3.90.30 
(2106) FONTE: 1022. 

2.5. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada á entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. 0 prazo de entrega dos produtos será de 07 (sete) dias, a partir da assinatura do Contrato. 

4.2. A entrega deverá ser feita na Secretaria de Assistência Social localizada na Rua Santos  
Dumont,  4645 — Centro — Chopinzinho — PR. 

4.3. A vigência do termo contratual será de 90 (noventa) dias, a partir da assinatura do Contrato. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1.Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de  la  qualidade, e em seu preço deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 122/2021 — Dispensa de Licitação n° 34/2021, 
os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte 
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Assistência Social. 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

5.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990). 
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5.1.7. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos. 

5.1.8. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação. 

5.1.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.1.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

5.2.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido. 

5.2.3. Efetuar o pagamento á Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.2.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados á execução do objeto contratado, bem como por qualquer 
dano direto causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

3 
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6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

L..) 6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

4 
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8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

5 
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8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Assistência Social. 

9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora  Edina  Accorsi - CPF 053.271.259-55 - 
Secretaria de Assistência Social, quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das 
condições estipuladas no Contrato. 

9.3. A fiscalização do contrato ficara a cargo das servidoras, Senhora Ana Flávia Mafioletti 
Zuconelli - CPF: 060.597.929-44 - Auxiliar Administrativo e como fiscal substituta a Senhora 
Gislaine Tania Galeazzi - CPF: 054.423.769-22 - Coordenadora de Gestão do SUAS. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 
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9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Li 10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados á licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adim lemento de obrigações com impostos.  r  

7 



hopinzinho - PR, 16 de setembro de 2021. 

ma Accorsi 
estora do Contrato 

Iio conelli  
I do Contrato 

islaine Tania Galeazzi 
iscal Substituta 

Município de Chopinzinho 
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CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
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tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias e-*gual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Mynípio de Chopinzinho 
Edh Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 

Lu 
Luciana Baraaceft & Qa Ltda 

Luciana Barancelli Bordin — Repr entante Legal 
Contratada 

Testemunhas: 

  

   

NOME: 

 

NOME: 
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Se,jund,-1.,;ta 20 de Sctettl.;ro de 2021 Ano X - Ediçao N9  2448 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO W 34/2021 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 34/2021. 
eu, EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em 
epfgrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 
EMPRESA 

 

CNPJ 

 

VALOR TOTAL R$ 

    

LUCIANABARANCELLI & CIA L7DA 

 

06.143.81510001-06 

 

R$ 4 24&00  

    

Conforme proposta. 
E a decisão. 
Gabinete do Prefeito de Chopinzinho-PR, 16 de setembro de 2021. 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 20/09/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Pagina 1 



Diário Oficial 2C1 dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Segunda-Feira. 20 de Setembro de 2021 Ano X — Ediç-lo N9  2448 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato n°204/2021. 

Contratante:  Mufti&  de Chopinzinho. Contratada: Luciana Barancelli & Cia Ltda. 
CNPJ: 06.143.815/0001-06. Objeto: Contratação de empresa para aquisição mascaras 
descarteveis. Valor R$ 4.245.00 (quatro mil, duzentos e quarenta e cinco reais). Origem: 
Dispensa de Licitação n°34/2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei Federal 8.666/93. 
Elemento de despesa: (2106) Fonte: 1022. Data da assinatura 16/09/2021. Assinam: 
Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Luciana Barancelli Bordin, pela Empresa. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 20/09/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Pagina 1 
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO DL 30-2021 - PROCESSO 122-2021 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇAQ  
REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N 34/2021 
Tendo cm vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Dispensa de Licitação por Limite n* 34/2021. eu, EDSON LUIZ 
CENCI. Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento 
em epigrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

 

EMPRESA CNPJ valor total ICS 

 

LUCIANA BARANCT.LIJ it  Cl'.  LTDA 06.1.13.115/0001.06 RS 4.24.5.00  

Conforme proposta. 
E a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 16 de setembro de 2021. 

EDSON LUIZ CEdVCI 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:7CF2727A 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do  Parana  
no dia 20/09/2021. Edição 2352 
A verificação  dc  autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  



1 22  ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 204-2021 - DL 34-2021 

Espécie: Extrato do Contrato  If  204/2021. Contratante: 
Municipio de Chopinzinho. Contratada: Luciana Barancelli & 
Cia Ltda.  CNN:  06.143.815/0001-06. Objeto: Contratação de 
empresa para aquisição máscaras descartáveis. Valor RS 
4.245,00 (quatro mil, duzentos e quarenta e cinco reais). 
Origem: Dispensa de Licitação n° 34/2021. Fundamento Legal: 
Artigo 24 da Lei Federal 8.666/93. Elemento de despesa: 
(2106) Fonte: 1022. Data da assinatura 16/09/2021. Assinam: 
Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Luciana Barancelli 
Bordin, pela Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identifleador:E1632AEB 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municipios do Paraná 
no dia 20/09/2021. Edição 2352 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.beamp/ 
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